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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento técnico corresponde ao Relatório de Atividades 

03, produzido na 3ª FASE — OBJETIVOS, DIRETRIZES E PROPOSTAS PARA 

UMA CIDADE ACESSÍVEL E SUSTENTÁVEL do processo de REVISÃO DO 

PLANO DIRETOR DE PATO BRANCO (PR), decorrente do Edital de Tomada de 

Preços nº 13/2021 e do Contrato nº 92/2022, celebrado no dia 05 de maio de 2022, 

entre a URBTEC™ Engenharia, Planejamento e Consultoria e a Prefeitura 

Municipal de Pato Branco, cuja Ordem de Serviço foi emitida no dia 20 de maio 

de 2022. 
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 Introdução 

Seguindo as premissas do Estatuto da Cidade (Lei n° 10.257/2001), a Revisão do Plano 

Diretor de Pato Branco deve ser pautada na gestão democrática e participativa da população. Dessa 

forma, foram promovidos ao longo das fases da revisão do PDM diversos eventos envolvendo a 

participação de diferentes segmentos da sociedade, bem como da equipe técnica multidisciplinar. 

O presente relatório apresenta os registros dos eventos realizados durante a 3ª Fase – 

Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, incluindo datas, 

horários e locais de realização, memórias, listas de presença, registros fotográficos, apresentações 

de slides e as contribuições recebidas ou materiais desenvolvidos ao longo da realização dos 

eventos. 

O Termo de Referência (TR) estipulou a realização de três eventos para a presente fase, 

sendo uma reunião técnica, uma oficina técnica e uma audiência pública. Além dos eventos 

previstos no TR, foram realizadas visitas técnicas, reuniões complementares e uma oficina 

comunitária, a qual havia sido acordada em substituição à audiência pública prevista para a 1ª Fase 

– Mobilização e Capacitação. 

No quadro a seguir, são apresentados os eventos realizados, distinguindo entre aqueles 

previstos no Termo de Referência e aqueles realizados de forma complementar. 

Quadro 1: Eventos 3ª Fase 

REUNIÕES REALIZADAS DATA 
TERMO DE 
REFERÊNCIA 

Reunião Técnica de Capacitação 26/10/2022 Consta 

Oficina de Leitura Técnica 03 26/10/2022 Consta 

Reunião Complementar 01 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

26/10/2022 Não consta 

Oficina Comunitária 21/11/2022 
Substitui a Audiência 
Pública da 1ª Fase, que 
consta no TR 

Reunião Complementar 02 – Secretaria de 
Planejamento urbano 

21/11/2022 Não consta 

Reunião Complementar 03 – Setor imobiliário 21/11/2022 Não consta 
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REUNIÕES REALIZADAS DATA 
TERMO DE 
REFERÊNCIA 

Reunião Complementar 04 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

21/12/2022 Não consta 

Reunião Complementar 05 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

10/01/2023 Não consta 

Reunião Complementar 06 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

24/01/2023 Não consta 

Reunião Complementar 07 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

25/01/2023 Não consta 

Reunião Complementar 08 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

08/02/2023 Não consta 

Reunião Complementar 09 – COPLAN e Grupo de 
Acompanhamento 

17/02/2023 Não consta 

Reunião Complementar 10 – Secretaria de 
Planejamento Urbano 

23/02/2023 Não consta 

Reunião Complementar 11 – Prefeito Municipal 28/02/2023 Não consta 

Segunda Audiência Pública 28/02/2023 Consta 

Fonte: URBTEC™ (2023).  
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 Eventos da Terceira Fase 

2.1. Reunião Técnica de Capacitação 

Data: 26/10/2022 

Horário: 08:30 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Participantes: Adriano Scarabelot, Adriellen S. Câmpara, Carlos Eduardo Pontim, Clóvis 

S. Padoan Filho, Eduarda Von Mühlen G., Eduardo Bruno Machiner, Eduardo Cecco, Eliane J. 

Merlo, Felipe Tibes Karvat, Francini Barros Zanella, Gilmar Tumelero, Isabel O. Consoli, Jean-Pierr 

B. França, Júlio C. X. Simões, Kátia E. Bertol, Keli Starck, Leandro de Freitas, Manoela F. Feiges, 

Maria Gabriela M. Castanha, Matheus Nichetti, Matheus R. Carneiro, Meri Aparecida Moraes, Míria 

Letti Lucca Vicari, Moacir Gregolin, Nereu Vidal P. Júnior, Robertinho da Luz Dolenga, Silvia 

Chioquetta, Simone Painim e Suzana Rovaris.  

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A Reunião Técnica de Capacitação teve como intuito elucidar os técnicos municipais a 

respeito dos objetivos da 3ª Fase da revisão do Plano Diretor Municipal (PDM), a qual trata das 

propostas de reordenamento territorial para o município, preparando-os, assim, conceitualmente 

para a Oficina Técnica a acontecer na sequência. 

A reunião foi conduzida pela arquiteta urbanista da consultoria URBTECTM, Manoela Feiges, 

que esclareceu as etapas do processo de revisão do PDM, relembrando os eventos já realizados e 

aqueles que viriam a acontecer na sequência. Em seguida, foi apresentada a metodologia de 

planejamento adotada, realçando a importância do diagnóstico desenvolvido na fase anterior, o 

qual, por meio do reconhecimento das condicionantes, deficiências e potencialidades do município, 

dá subsídios para proposição de readequação territorial. Sendo assim, foi retomado o conteúdo da 

aptidão do solo para fins urbanos e a síntese do diagnóstico desenvolvido e apresentado na 1ª 

Audiência Pública, ocorrida na noite anterior, 25 de outubro de 2022. 

Feita essa introdução, foi explicado o conteúdo a ser desenvolvido na 3ª Fase conforme o 

Termo de Referência (TR) que regulamenta os serviços contratados, iniciando pela conceituação 

dos objetivos, diretrizes, propostas e ações, os quais devem estar vinculados ao desenvolvimento 

sustentável. Em seguida foram apresentados alguns exemplos que demonstram que o 

planejamento urbano adequado tem a capacidade de acarretar em cenários mais positivos para as 

cidades. 
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Foi salientado para os técnicos municipais que, neste processo de revisão do PDM, a 

metodologia a ser adotada consistiria na definição de diretrizes e propostas, podendo estas ser 

espacializadas ou não. Conforme explicado pela mediadora do evento, aquelas propostas que não 

resultarão em medidas espaciais objetivas virão a resultar no Plano de Ação e Investimentos (PAI) 

do PDM. Já as propostas com apelo territorial serão traduzidas no macrozoneamento municipal e 

zoneamento urbano, sendo estas ferramentas capazes de induzir ou desestimular o adensamento 

e expansão urbana e conciliar harmonicamente as questões ambientais, sociais e econômicas 

reconhecidas no território. 

Então, foi esclarecido que várias das propostas de desenvolvimento urbano sustentável a 

serem elaboradas só poderiam ser bem-sucedidas por meio da institucionalização de instrumentos 

urbanísticos. Segundo o conteúdo exposto, esses instrumentos tem a capacidade de auxiliar a 

gestão pública a angariar fundos para o desenvolvimento municipal, induzir a ocupação urbana em 

áreas de boa infraestrutura, financiar programas sociais, entre outros benefícios. 

Por fim, foram apresentados os próximos eventos a acontecer na sequência da revisão do 

PDM e encerrada a reunião para dar início à apresentação da 3ª Oficina Técnica. 
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 1: Lista de presença Reunião Técnica de Capacitação 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 

 

APRESENTAÇÃO 

Figura 2: Apresentação Reunião Técnica de Capacitação 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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REGISTROS  

Figura 3: Registros Reunião Técnica de Capacitação 

  

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022).  
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2.2. Oficina de Leitura Técnica 03 

Data: 26/10/2022 

Horário: 10:00 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Participantes: Adriano L. Scarabelot, Adriellen S. Câmpara, Carlos Eduardo Pontim, 

Clayton J. Silva, Clóvis S. Padoan Filho, Denilce Luza, Eduarda Von Mühlen G., Eduardo Cecco, 

Eduardo Machiner, Francini L. de Barros Zanella, Gilmar Tumelero, Jean-Pierr B. França, Júlio 

César X. Simões, Kátia Bertol, Keli Starck, Isabel O. Consoli, Manoela F. Feiges, Maria Gabriela M. 

Castanha, Matheus E. H. Nichetti, Matheus Rocha Carneiro, Meri A. Moraes, Moacir Gregolin, Nereu 

Vidal P. Júnior, Simone Painim e Suzana Rovaris. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

Logo após a conclusão da Reunião de Capacitação, ocorrida no mesmo local, foi dado 

início à 3ª Oficina de Leitura Técnica da Revisão do Plano Diretor de Pato Branco. No dia, 

participaram representantes das várias secretarias municipais e membros do Grupo de 

Acompanhamento (GA). 

O evento começou com a apresentação do arquiteto urbanista Felipe Tibes Karvat 

(URBTEC™), que explanou sobre a metodologia da dinâmica de participação daquele encontro. 

Diferentemente da Oficina de Leitura Técnica anterior, realizada na segunda fase da revisão do 

Plano Diretor Municipal (PDM), nesse momento os participantes tiveram a oportunidade de 

contribuir com propostas de desenvolvimento urbano para o município. 

A metodologia da oficina consistia em, primeiramente, dividir a equipe técnica municipal 

presente em grupos de discussão por tema, elaborar preenchendo os quadros entregues, e, no 

final, compartilhar com todos os resultados de suas discussões. 

Foram divididos os participantes presentes em quatro grupos de temas diferentes, sendo 

eles os seguintes: 

• Tema Meio Ambiente – que discutiria assuntos relacionados às áreas verdes 

urbanas, parques, hidrografia municipal, fragilidades ambientais e saneamento 

básico; 

• Tema Socioespacial – que abordaria questões vinculadas ao uso e ocupação do 

solo, habitação e regularização fundiária; 
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• Tema Socioeconômico – que trataria dos aspectos econômicos e sociais do 

município; 

• Tema Infraestrutura e Serviços públicos – que avaliaria os assuntos relacionados 

à iluminação pública, pavimentação, drenagem, qualidade das calçadas, ciclovias, 

transporte público e equipamentos urbanos. 

Cada técnico pôde escolher o grupo que desejaria participar, mediante sua afinidade com 

os temas. Assim que os servidores municipais se organizaram nos espaços pré-determinados por 

temática, cada grupo recebeu um kit com: quadros, para fazerem anotações; mapas, para 

localização e espacialização de informações; e canetas. 

Os quadros entregues continham questões a serem respondidas conforme os objetivos 

traçados pelos grupos. As perguntas a serem respondidas eram: “o que?”; “onde?”; “como?”; e 

“quando?”. 

Durante toda a dinâmica, a Equipe da Consultoria circulava entre os grupos para auxílio e 

registro da discussão. O material coletado se encontra disponível na sequência. 

Ao fim do evento, cada grupo elegeu um representante para apresentar a síntese dos 

principais assuntos pontuados em suas equipes. 

O arquiteto e professor Eduardo Cecco, representante da Faculdade Mater Dei, foi o 

responsável por apresentar os tópicos discutidos dentro do grupo do Eixo Socioespacial. 

Primeiramente, foi apontada a possibilidade de construção de empreendimentos próximos às 

Universidades, no bairro Fraron, para fins de moradia estudantil. Pontuou-se, nesse sentido, a 

necessidade da presença de comércios vicinais na região. Uma proposta para incentivar esse uso 

seria a não computação do térreo no Coeficiente de Aproveitamento. 

Outro tópico destacado pelo grupo foi a necessidade da previsão de espaços de 

contemplação na cidade. Nesse sentido, ressaltou-se que a verticalização deve ser feita de maneira 

a não criar barreiras visuais que interfiram negativamente na paisagem. Para isso, de acordo com 

a proposta trazida pela equipe, deve-se fazer uma avaliação topográfica. 

Dando sequência à oficina, a Diretora Executiva da Sindimetal e representante do Fórum 

de Desenvolvimento Méri Aparecida Moraes foi responsável pela apresentação da síntese da 

discussão do grupo do Eixo Socioeconômico. Foi levantada pela equipe a necessidade de uma 

maior facilidade de deslocamento para os novos empreendimentos industriais, além da 

disponibilização de infraestrutura na região, como saneamento básico e equipamentos de educação 

e saúde.  
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O grupo trouxe também, como proposta, a previsão, dentro do Plano de Mobilidade, da 

diversificação de modais na cidade, com a criação, por exemplo, de linhas teleféricas. Falou-se 

também em conscientização da população para o estímulo da compra em comércios locais, 

incentivando o comércio vicinal e a descentralização. Além disso, pensando na empregabilidade da 

população de baixa renda, foi levantada a necessidade da oferta de cursos profissionalizantes e de 

especialização. 

Na sequência, o engenheiro florestal Matheus Nichetti foi responsável pela síntese dos 

pontos levantados pelo grupo do Eixo Meio Ambiente. Primeiramente, o grupo entendeu que seria 

interessante realizar o cadastro de todas as áreas verdes do município, incluindo aquelas 

localizadas em áreas particulares. Depois de concluído esse processo, seria possível criar algum 

tipo de programa de incentivo à preservação das mesmas. 

Em relação à hidrografia, foi apontada como proposta a realização de um estudo 

socioambiental a fim de demarcar, de acordo com proposta de legislação específica, as faixas de 

preservação permanente no entorno dos rios e analisar casos de conflito com ocupações 

consolidadas. Como proposta para valorização dos recursos hídricos, sugeriu-se também a 

revitalização dos parques municipais. 

Por fim, o grupo considerou importante a previsão dentro do Plano Diretor de mecanismos 

para a alteração de Zonas Especiais após a aprovação de loteamentos. 

Para encerrar as apresentações, foi convidado o grupo do Eixo de Infraestrutura e Serviços 

Públicos, representado pelo engenheiro mecatrônico e Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento da 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação Carlos Pontim. Em relação à drenagem urbana, o 

grupo propôs o monitoramento de enchentes através de sensoriamento e a execução de 

infraestrutura de drenagem em novos loteamentos. No que diz respeito à iluminação pública, foi 

proposta a implantação de lâmpadas de LED, um sistema de telegestão e a instalação de 

iluminação com 5G, principalmente próximo a equipamentos públicos e pontos de ônibus. 

No que tange à pavimentação, o grupo propôs o uso de novas tecnologias. A respeito do 

transporte coletivo, identificou-se a necessidade da criação de novas rotas em bairros como o 

Fraron e o Parque do Som. Ainda no que diz respeito à mobilidade urbana, foi apontada a 

necessidade do incentivo a novos modais de transporte e a criação de uma malha cicloviária. 

Em relação à coleta de resíduos, falou-se a respeito da otimização do sistema de coleta 

através do sensoriamento e telegestão, o qual já foi implantado no município. Finalmente, frisou-se 

também, no que diz respeito ao tratamento de efluentes, a necessidade da delimitação de uma área 
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de amortecimento ao redor da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), além da revisão do Plano 

de Saneamento. 

Sem mais comentários, agradeceu-se a presença de todos e encerrou-se a oficina. 
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 4: Lista de presença Oficina de Leitura Técnica 03 

 

  

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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APRESENTAÇÃO 

Figura 5: Apresentação da Oficina de Leitura Técnica 03 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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REGISTROS 

Figura 6: Registros da Oficina de Leitura Técnica 03 

  

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022).  
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RESULTADOS 

GRUPO DO EIXO SOCIOECONÔMICO 

Figura 7: Resultados do grupo do Eixo Socioeconômico 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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GRUPO DO EIXO SOCIOESPACIAL 

Figura 8: Resultados do grupo do Eixo Socioespacial 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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GRUPO DO EIXO INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Figura 9: Resultados do grupo do Eixo Infraestrutura e Serviços Públicos 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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GRUPO DO EIXO MEIO AMBIENTE 

Figura 10: Resultados do grupo do Eixo Meio Ambiente 
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Fonte: URBTEC™ (2022).  
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2.3. Reunião Complementar 01 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 26/10/2022 

Horário: 14:00 

Local: Parque Tecnológico 

Participantes: Adriellen S. Câmpara, Eduarda Von Mühlen Guralski, Eduardo Bruno 

Machiner, Eduardo O. Bitencourt, Fabiano Broch, Felipe Marcomin, Felipe Tibes Karvat, Francini L. 

de Barros Zanella, Gilmar Tumelero, Manoela F. Feiges, Mariana Martinelo, Maria Gabriela M. 

Castanha, Matheus R. Carneiro, Rodolfo H. Tscha e Willian D. Navarro. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

Concluída a fase de análise territorial e socioeconômica de Pato Branco, a Reunião 

Complementar com os técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano teve o intuito de 

estimular os servidores municipais a pensar em objetivos a serem fomentados pelo novo Plano 

Diretor. Isso, considerando as condicionantes levantadas pelo diagnóstico realizado e as limitações 

administrativas que eles convivem no cotidiano de suas funções. O evento resultou também em um 

momento de esclarecimentos em relação a processos urbanísticos e estratégias de política urbana 

que podem ser incorporadas na revisão do plano. 

Segundo os técnicos municipais presentes, os maiores desafios que eles entendem para 

esta revisão do Plano Diretor correspondem à compatibilização do desenvolvimento urbano com as 

restrições ambientais. Existe uma grande pressão de expansão do perímetro urbano para a região 

leste do município, visto que lá se encontram os bairros mais nobres os quais contam com uma 

dinâmica imobiliária bastante forte. Todavia, essa área foi reconhecida pelo diagnóstico como inapta 

à urbanização devido a suas características de maior fragilidade ambiental, susceptibilidade à 

erosão e grandes declividades topográficas, sendo, portanto, necessário evitar a expansão urbana 

para aquele sentido. 

Ademais, também foi salientado que boa parte do perímetro urbano vigente foi definido 

conforme o Cadastro Ambiental Rural (CAR) das parcelas. 

Manoela Feiges, Coordenadora do Contrato, reconheceu que alguns ajustes de perímetro 

podem ser feitos, especialmente para adequar às futuras áreas de expansão industrial. Contudo, 

elucidou que a consultoria geralmente busca associar o perímetro urbano a limites físicos (rodovias, 

malha viária, corpos d’água), proporcionando maior controle. 
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Sobre o uso industrial, os servidores declararam interesse em tornar permissível a instalação 

de indústrias ao longo das rodovias mesmo quando estas se encontram em área rural, a fim de 

aproveitar a infraestrutura existente. Em relação a esse ponto deve ser observado o módulo mínimo 

rural e a nova Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), localizada próxima ao contorno. 

Consoante ao zoneamento vigente, os técnicos da Secretaria de Planejamento relataram 

que a legislação vigente apresenta pontos de incongruência e situações complexas que tornam 

bastante burocrático o processo de aprovação de projetos, dificultando o trabalho da Secretaria. 

Dentre essas questões, Isabel Consoli, Diretora de Desenvolvimento Urbano, levantou o assunto 

do Mapa de Incomodidade, o qual, segundo ela, gera bastante dificuldade e cria contradições com 

o Mapa de Zoneamento. 

Manoela concordou que seria importante simplificar a leitura dos mapas, vários pontos que 

fundamentam o Mapa de Incomodidade poderiam ser formatados em quadros e associados às 

zonas. 

Há, também, preocupações em relação à largura das vias, para as quais atualmente se exige 

16 metros, entendendo não ser suficiente. Em relação a esse aspecto, Manoela salientou que 

tradicionalmente em vias locais a largura mínima exigida é de 12 metros, para mais. Ampliar a 

largura da rua contribui para o estímulo do uso do automóvel e o espraiamento urbano portanto. 

Contudo, a arquiteta e urbanista entendeu que a hierarquia viária de Pato Branco deve ser 

repensada e também, em sua visão, é necessário traçar novas rotas de vias de hierarquia superior 

para as porções do território urbano ainda não parcelados de modo a orientar os futuros 

loteamentos. 

O Mapa das Áreas Especiais também foi um assunto abordado pelos técnicos municipais. 

Segundo eles, o instrumento, embora apresente estratégias de fomento de usos variados, não tem 

se mostrado suficiente para incentivar a diversificação de usos em vias centrais de bairros 

tradicionalmente residenciais. Os técnicos entenderam que as vias em que a Zona Especial Vicinal 

(ZEV) se sobrepõe deveriam ser mais estimuladas. Manoela afirmou que essa postura pode ser 

tomada indicando eixos no zoneamento que sejam mais permissíveis do que a zona em que se 

sobrepõem. 

Também foi comentado sobre recomendações realizadas pelo Ministério Público à 

Secretaria reforçando a necessidade de conservação das áreas de preservação permanente 

(APPs) e sugestão de criação de uma área de transição entre a APP e o zoneamento a ser proposto. 

Essa área poderia ser, por exemplo, uma infraestrutura viária. Quanto a isso, foi salientado que 



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 66 
 

algumas medidas podem ser tomadas, como o incentivo a vias parque e instrumentos específicos, 

contudo, ficou esclarecido que dificilmente essas medidas seriam aplicáveis em todas as situações. 

Nos casos da área urna em que se encontram APPs suprimidas deve-se definir uma 

parametrização na legislação do significado de área consolidada, para que isso possa ser 

mensurado, por meio de estudos técnicos, reavaliando o uso do solo dessas áreas específicas. 

Nas áreas compreendidas como APP ou em outras áreas enquadradas como inaptas os 

técnicos municipais solicitaram uma avaliação acerca da possibilidade de adotar o instrumento da 

Transferência do Direito de Construir (TDC), de modo a incentivar a preservação e drenagem da 

área. 

No tocante à drenagem urbana foi salientada a elaboração de um plano setorial de drenagem 

de modo a proporcionar estratégias mitigatórias aos alagamentos frequentes que algumas áreas da 

cidade se encontram sujeitas. No Plano Diretor, algumas medidas podem ser adotadas, como 

desincentivo à densidade em áreas próximas às bacias de contenção e exigência de rede de 

drenagem para os novos projetos de loteamento, como foi o caso do Plano Especial de Urbanização 

(PEU), que passou a exigir sumidouro para toda a unidade de lote. 

Em relação à construção em altura, os servidores enfatizaram a necessidade de melhor 

regulamentar a verticalização e o seu impacto na paisagem. Em resposta, foi esclarecido que essa 

regulamentação pode ser feita pelo próprio zoneamento e instrumentos específicos, como a 

aplicação de Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC). 

Também foi abordado alternativas de controle de irregularidades em área rural. Foi orientado 

que as medidas estão vinculadas à fiscalização, proibição e punição para quem vende imóvel em 

área rural com tamanho de lote inferior ao módulo mínimo. O cartório não deve registrar e a 

Companhia Paranaense de Energia (COPEL) não deve fornecer ligação de energia elétrica. 

Por fim, outros pontos discutidos a serem melhor avaliados pela consultoria foram o de 

procurar por dispositivos de controle da especulação imobiliária, melhores estratégias para 

aplicação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) no município e compatibilização do Código 

de Obras (Lei 959/90) com as normas gerais de segurança do corpo de bombeiros. 
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 11: Lista de presença Reunião Complementar 01 – Secretaria de Planejamento Urbano 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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REGISTROS 

Figura 12: Registros Reunião Complementar 01 – Secretaria de Planejamento Urbano 

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022).  
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RESULTADOS 

Figura 13: Mapa produzido na Reunião Complementar 01 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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2.4. Oficina Comunitária 

Data: 21/11/2022 

Horário: 19:00 

Local: Escola Municipal do Bairro Planalto 

Participantes: Adesli de S., Adriano Scarabelot, Armando Roque S., Belizaro Gonçalves 

da Rosa, Bruna Dorini, Carlos Eduardo Pontim, Cecília da Silva, Claimar Suzin, Claudemir Zanco, 

Diego Rocha, Eduarda Von Mühlen G., Elaina do Espírito Santo Warpechoski, Eloá J. C. Eidt, Eva 

Costa Soares, Felipe Tibes Karvat, Fernando Zancanaro, Gilmar Tumelero, Iracema Von Muller, 

Isabel O. Consoli, Jean Carlos Martins, Jeverson Longaretti, Juliano Geraldi, Leandro L. Rjeleo, 

Leonardo Priolo, Liberalina Ferreira, Luiz Fernando Schuchovski, Maria Gabriela M. Castanha, 

Mariana S. Kszan, Nair R. Maia, Neli Chernhak, Noemi F. Chagas, Ozair de Jesus, Praxedes 

Kamanski, Ricardo Luiz Amarante Zílio, Rodolfo H. Tscha, Sebastião dos Santos e Valdemir P. de 

Lima. 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A Oficina Comunitária realizada na Escola Municipal do Bairro Planalto foi aberta pelo 

secretário de Planejamento Urbano, Gilmar Tumelero, o qual falou da oportunidade de se encontrar 

com a população para discutir e melhor entender o processo de revisão em andamento. 

O secretário complementou dizendo que se trata de um momento para debater as 

propostas para o futuro do município e para ouvir as necessidades da população. 

Na sequência, passou a palavra para o arquiteto e urbanista Juliano Geraldi, que iniciou a 

apresentação técnica para contextualizar e apresentar os procedimentos da dinâmica. 

Juliano falou dos objetivos da reunião e explicou como estão sendo realizadas as etapas 

desta revisão do PDM, apresentando também as ações contempladas no cronograma de atividades, 

que prevê a participação pública em diversas fases do processo. 

Após demonstrar todas as formas de participação ao longo do processo, e demonstrar os 

canais abertos para o acompanhamento e verificação dos avanços do planejamento, Juliano passou 

a palavra para o arquiteto e urbanista Felipe Tibes Karvat, o qual deu início à explanação de como 

seria realizada a dinâmica da oficina. 

Felipe explicou que os grupos são divididos em áreas temáticas para discutir assuntos 

relativos ao meio ambiente, ocupação e uso do solo, aspectos socioeconômicos e mobilidade, entre 

outros. 
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Também foi exibido para os participantes o QR code que daria acesso ao formulário para 

participação contínua nesta revisão do PDM. 

Após verificação da presença de um grupo específico formado por pessoas residentes no 

bairro Planalto, foi então definido que se formariam dois grupos para discutir sobre todas as 

temáticas e com manifestações livres, sendo um deles exclusivamente formado pelos residentes do 

bairro. 

Ao final das discussões, apresentou-se de forma oral as prioridades elencadas em cada 

grupo: 

Dentre as prioridades destacadas pelo relator (Claudemir Zanco, vereador local) do grupo 

01, que representou o grupo da Terceira Idade do bairro Planalto, estavam: a legalização do espaço 

verde no bairro e alteração do zoneamento do Salão dos Idosos para área comercial; melhorias na 

infraestrutura dos eixos de conexão bairro-centro; permissão da verticalização das edificações para 

até cinco pavimentos na região; ampliação da cobertura do transporte coletivo para residentes do 

bairro; e, por fim, ampliação da estrutura e do horário de atendimento da Unidade Básica de Saúde 

(UBS) do bairro Planalto. 

Também foram elencadas pelo grupo 01 as seguintes prioridades: a ausência do clube 

como equipamento de lazer no bairro Planalto; a necessidade de flexibilização dos horários do 

transporte público, em especial em finais de semana e feriados; atenção com as calçadas que 

necessitam de melhorias; ampliação das equipes médicas na UBS; e a falta de serviços como 

lotéricas no bairro Planalto. 

O grupo 02, por sua vez, apresentou as seguintes prioridades elencadas: a flexibilização 

de horários e extensão do comércio nas zonas residenciais; ampliação das vias e calçadas para 

garantir a largura mínima exigida por lei; atenção para com a conexão Leste-Oeste que representa 

uma barreira e causa transtornos para a população; verificar o motivo da supressão do 

parcelamento de áreas verdes em todo o município e, se possível, incentivar a compensação de 

áreas verdes; analisar as possibilidades de revisão das áreas de preservação permanentes (APPs), 

em especial àquelas de frente para córregos e rios; ofertar lotes mínimos para quem tem baixo 

poder aquisitivo; e, por fim, avaliar a utilização da grande área compreendida entre as rodovias BR-

158 e PR-493, onde as indústrias tendem a se instalar para evitar a proximidade com moradores 

de áreas residenciais. 

Ao término das apresentações, o arquiteto e urbanista Felipe explicou os próximos passos 

da revisão do Plano Diretor Municipal e convidou a todos para os próximos eventos que seriam 
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realizados ao longo do processo, como a Segunda Audiência Pública, que possibilitaria novas 

contribuições de toda a população patobranquense. 

O encerramento foi feito pelo secretário Gilmar Tumelero, que agradeceu a participação de 

todos na oficina, reforçando a importância das contribuições para a construção coletiva desta 

revisão do Plano, e reforçou o convite aos próximos eventos públicos, que garantem a participação 

democrática, e o acompanhamento pelos canais disponibilizados no site oficial da Prefeitura. E 

assim, encerrou a sessão. 

 

LISTA DE PRESENÇA 

Figura 14: Lista de presença Oficina Comunitária 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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APRESENTAÇÃO 

Figura 15: Apresentação Oficina Comunitária 

  

  

  

  



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 75 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 

REGISTROS 

Figura 16: Registros Oficina Comunitária 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022).  
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RESULTADOS 

Figura 17: Resultados do Grupo 1 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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Figura 18: Resultados do Grupo 2 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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Figura 19: Mapas produzidos na Oficina Comunitária 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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2.5. Reunião Complementar 02 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 21/11/2022 

Horário: 14:00 

Local: Sala de reuniões da Prefeitura Municipal 

Participantes: Eduarda Von Mühlen Guralski, Eduardo B. Machiner, Eloá Júlia C. Eidt, 

Felipe Tibes Karvat, Francini L. de Barros Zanella, Gilmar Tumelero, Isabel O. Consoli, Maria 

Gabriela M. Castanha e Mariana Sacoman Kszan. 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A reunião realizada com alguns dos servidores da Secretaria de Planejamento Urbano teve 

por objetivo discutir as propostas preliminares elaboradas pela consultoria do macrozoneamento 

municipal e zoneamento urbano de Pato Branco. 

Primeiramente foram apresentadas alterações entre o zoneamento vigente e o proposto. Em 

relação à proposta realizada, os principais pontos de debate consistiram em: 

• Relação da verticalização com a paisagem urbana, especialmente na área central; 

• Zona central histórica; 

• Criação de uma zona específica para os bairros da região sul que estimule uma 

ocupação mais controlada; 

• Adequação dos eixos de adensamento e diversificação de usos; e 

• Adequação do perímetro urbano da sede municipal. 

O tópico correspondente à relação da verticalização com a paisagem urbana se tratou de 

assunto iniciado na reunião ocorrida no mesmo dia junto com representantes do setor imobiliário. 

Considerando a topografia declivosa da cidade, a depender da cota em que as edificações se 

encontram, elas possuem vistas privilegiadas do restante da cidade. Em razão disso, os técnicos 

têm receio acerca da verticalização permitida a ponto de comprometer a paisagem, visto que, se 

permitido, edifícios altos podem vir a se tornar barreiras visuais no futuro.  

Nesse mesmo sentido, a proposição de suprimir a Zona Central Histórica (ZCH) do 

zoneamento, incorporando-a à Zona Central 1 (ZC1), gerou estranheza entre os técnicos, os quais 

têm receio de comprometer o valor paisagístico do entorno da Igreja Matriz Paróquia São Pedro 

Apóstolo. 
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Na versão preliminar da proposta havia sido sugerido a simplificação das zonas residenciais 

em apenas duas, mas com flexibilização dos usos, de modo que os usos vicinais fossem 

incorporados na área urbana como um todo e não somente em um eixo específico. Contudo, os 

servidores da Secretaria de Planejamento Urbano relataram discordar dos parâmetros propostos 

para os bairros da região sul da cidade, inclusive em relação aos parâmetros vigentes. Eles 

sugeriram retomar os parâmetros originais da Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, Lei 

Complementar nº. 46/2011, na qual esses bairros eram classificados como Zona Residencial 5 

(ZR5). 

Além disso, para além dos eixos propostos, os servidores sugeriram a criação de novos 

eixos de adensamento e flexibilização de usos em bairros a oeste da BR-158, como os bairros 

Fraron e Planalto, e da região sul da cidade. 

Para mais, foi discutido a expansão do perímetro urbano do município. Foi salientado que 

seriam feitos ajustes pontuais na região leste e que a expansão seria possível para oeste. Portanto, 

ficou entendido como adequada a expansão para oeste, amarrando o perímetro com algumas 

estradas ruais existentes e corpos d’água, de modo a englobar a área do novo distrito industrial. 

Ademais, alguns ajustes foram solicitados pelos técnicos municipais no restante do 

zoneamento, como ampliação ou redução do perímetro de algumas zonas. 

A reunião finalizou por volta das 16h. A consultoria se responsabilizou por desenvolver uma 

nova proposta ao longo da semana, considerando os apontamentos listados, e encaminhar para 

apreciação dos técnicos municipais. 
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 20: Lista de presença Reunião Complementar 02 – Secretaria de Planejamento Urbano 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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REGISTROS 

Figura 21: Registros Reunião Complementar 02 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022). 

  



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 91 
 

RESULTADOS 

Figura 22: Mapas produzidos na Reunião Complementar 02 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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2.6. Reunião Complementar 03 – Setor Imobiliário 

Data: 21/11/2022 

Horário: 09:00 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Participantes: Adriano Scarabelot, Ana C. da Rosa, Bruno Piacentini, Carlos Roberto 

Cantú, Celso J. Primo, Daiane P., Derli Fischer, Eduardo Cecco, Elaine Carla Tres Dietrich, Eloá 

Júlia Eidt, Felipe Tibes Karvat, Francisco (corretor de imóveis), Gilmar Tumelero, Isabel O. Consoli, 

Jair J. de Quadros, Jeverson Longaretti, Juliano Geraldi, Júlio César Xavier Simões, Kleverson de 

Col, Lauro Celso, Loreni Fenalti da Costa, Lourdes C. Pegorano, Maria Gabriela M. Castanha, 

Mariana S. Kszan, Nereu Faustino Ceni, Olayr Pedroso Machado, Paola Pereira, Priscila Bults, 

Rafael A. C. Fuck, Roberto K. Odarcick, Roberto S., Sérgio L. Zacarias, Sofia Moretti Ceni, Susana 

Slaviero Ribeiro, Tania C. A. Cantu, Vilson Lodi e William R. 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A reunião com o setor imobiliário foi iniciada pelo Secretário do Planejamento Urbano, 

Gilmar Tumelero, o qual deu as boas-vindas a todos e passou a palavra ao arquiteto urbanista da 

URBTEC™ e especialista em uso do solo, Juliano Geraldi. O arquiteto apresentou a consultoria, as 

fases de realização da Revisão do Plano Diretor, assim como o cronograma previsto para realização 

das fases. 

O arquiteto salientou que esta seria somente uma das oportunidades para que o setor 

imobiliário expusesse suas demandas, entre outras reuniões e formas de contribuição que 

aconteceriam até o fim da 3ª e 4ª fases. Em seguida, foram apresentadas as legislações que seriam 

revisadas junto ao plano diretor, assim como uma síntese do diagnóstico para incitar o debate. 

Juliano explanou que os principais objetivos das propostas da revisão do Plano Diretor 

seriam a simplificação da legislação e dos processos e a garantia da estruturação urbana de Pato 

Branco. A partir disso, lançou alguns questionamentos aos participantes, como questões 

relacionadas à legislação vigente e suas inconsistências, assim como às necessidades e demandas 

do mercado atualmente. 

Uma das principais questões levantadas foi a verticalização. Em geral, foi mencionada a 

necessidade de planejar a verticalização de modo a evitar impacto negativo na paisagem. Foi 

sugerida a definição de uma cota máxima, para evitar a verticalização em áreas já com altimetria 

elevada. O secretário Gilmar também mencionou que lotes menores limitam o número de 

pavimentos. Outro participante mencionou a problemática do sombreamento causado pela 
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verticalização excessiva. Para isso, foi colocada como sugestão o aumento dos recuos laterais, 

vinculando-os às alturas dos edifícios, de forma que haja maior espaçamento entre as torres. 

Outra temática abordada foi a flexibilização de usos em áreas residenciais, criando novas 

centralidades. Nesse tema, surgiram propostas como o estabelecimento de eixos comerciais, 

instalação de bairros planejados, e incentivos ao uso misto. O secretário Gilmar, nesse momento, 

também relembrou a realização do Plano Especial de Urbanização (PEU) nos últimos meses, o que 

poderia ser replicado em outras áreas da cidade para incentivar a criação de centralidades. 

A questão da expansão do perímetro urbano foi citada em alguns momentos, tendo um 

dos participantes mencionado a tendência de expansão norte, principalmente devido às indústrias. 

Sugeriu-se a criação de distritos industriais como forma de suprir a pressão por ampliação do 

perímetro. Outro participante defendeu que há necessidade de restringir essa expansão, visto que 

ainda há áreas disponíveis para ocupação na área urbana e que o espraiamento da mancha 

aumenta o custo da infraestrutura para o município. 

Quanto ao parcelamento do solo atual, alguns participantes mencionaram que as caixas 

das vias são estreitas, impedindo a existência de faixa de estacionamento além da faixa de 

rolamento. Outras questões quanto ao tamanho mínimo dos lotes foram levantadas, assim como a 

supervalorização de lotes em contraposição com a desvalorização de outros, a depender da 

localização. 

Aspectos de saneamento também foram tratados, principalmente no que diz respeito à 

drenagem urbana. Surgiram propostas como a exigência de instalação de bacias de contenção e 

de cisternas em novos loteamentos, assim como o incentivo à adoção de soluções construtivas 

como de pisos permeáveis e sistemas de retenção de águas pluviais. Também foi pontuada a falta 

de infraestrutura de esgotamento sanitário em alguns loteamentos. 

No mais, foram apontadas algumas inconsistências específicas da legislação vigente, 

como a existência de diferentes testadas mínimas de lote, a existência de diferentes parâmetros de 

verticalização — que pode considerar tanto o número de pavimentos quanto a altura em metros — 

e a falta de clareza quanto ao cálculo da cota média dos terrenos. Foi mencionada também a 

necessidade de se estabelecer um parâmetro de altura máxima para muros. 

Foi solicitado por uma das participantes que em uma próxima reunião fosse apresentada 

a comparação entre a legislação vigente e as propostas de alteração, para esclarecer quais seriam 

as principais mudanças de parâmetros. 
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Por fim, a reunião foi encerrada com a fala do secretário Gilmar, o qual agradeceu a 

presença de todos e incentivou a participação na construção do plano, tanto por meio dos eventos, 

quanto através do site do plano e da própria Secretaria de Planejamento Urbano. 

 

APRESENTAÇÃO 

Figura 23: Apresentação Reunião Complementar 03 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 

  



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 100 
 

LISTA DE PRESENÇA 

Figura 24: Lista de presença Reunião Complementar 03 – Setor imobiliário 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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REGISTROS 

Figura 25: Registros Reunião Complementar 03 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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2.7. Reunião Complementar 04 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 21/12/2022 

Horário: 10:00 

Local: Reunião online – Microsoft Teams 

Participantes: Altair Rosa, Felipe Karvat, Gabriela Born, Gilmar Tumelero, Gustavo 

Taniguchi, Isabel Consoli, Juliano Geraldi, Manoela Feiges e Mariana Kszan. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

O diretor da URBTEC™ e coordenador executivo do plano, Gustavo Taniguchi, deu as 

boas-vindas a todos. A arquiteta urbanista da URBTEC™ e coordenadora do plano, Manoela 

Feiges, esclareceu o objetivo principal da reunião, de apresentar as principais propostas que serão 

entregues no Produto 3 (P3), principalmente no que diz respeito ao (re)ordenamento territorial. 

Passada a palavra para o arquiteto e urbanista da URBTEC™ Felipe Karvat, ele retomou os 

objetivos da reunião e a estrutura do relatório. 

Em seguida, apresentou as diretrizes para a escala municipal, trazendo como principal 

questionamento o potencial turístico nas margens do Rio Chopim, e a necessidade de incluir essa 

questão dentro do macrozoneamento municipal. Gilmar Tumelero, Secretário de Planejamento 

Urbano de Pato Branco, mencionou a proposta das “rotas do campo”, em desenvolvimento pela 

Prefeitura Municipal, afirmando acreditar ser importante endereçar a questão turística na área rural. 

Isabel Consoli, arquiteta urbanista da Secretaria de Planejamento, mencionou que o tópico pode 

ser levado para consulta junto ao Conselho Municipal de Turismo. 

A respeito das áreas inseridas na Macrozona Urbana (MU) e na Macrozona de Expansão 

Urbana (MEU), foi mencionado pelos técnicos que de fato há demanda por expansão próximo ao 

distrito de São Roque do Chopim. Foram apontadas também outras ocupações em área rural que 

poderiam ser incorporadas ao perímetro urbano e regularizadas. Juliano Geraldi, arquiteto urbanista 

da URBTEC™, relembrou que a regularização dessas ocupações pode se dar de outras formas que 

não pela inserção no perímetro urbano, conforme previsto pela Lei n° 13.465, de 11 de julho de 

2017, da Regularização Fundiária Urbana (REURB). 

Felipe seguiu com a explanação, resgatando a síntese do diagnóstico para a área urbana 

e seguiu para a conceituação da proposta de (re)ordenamento territorial urbano. Ele destacou a 

necessidade de descentralização da ocupação, diversificação de usos em geral e controle da 
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ocupação a leste. Manoela complementou e questionou se a equipe da prefeitura concordava com 

os principais conceitos trazidos. 

A equipe da secretaria complementou então com alguns pontos importantes a serem 

incluídos no conceito: a representação da projeção de Contorno Oeste, a expansão para oeste, a 

previsão industrial a norte e expansão de perímetro a nordeste. As demais questões apontadas na 

conceituação foram validadas. 

Felipe seguiu apresentando a proposta de macrozoneamento urbano, destacando as áreas 

com ocupações mais controladas ou adensadas. Manoela reforçou a importância de alinhar os 

grandes objetivos das macrozonas nesse primeiro momento para posterior ajuste. Gilmar e Isabel 

comentaram sobre alguns ajustes necessários que poderão ser feitos na sequência.  

Foi apresentada então a proposta de zoneamento, com a explanação geral dos objetivos 

principais para cada zona. Os técnicos da secretaria questionaram então sobre o aeroporto e seu 

entorno, e a necessidade de se estabelecer uma zona específica para tal. Juliano mencionou a 

possibilidade de propor um setor que sobrepõe o zoneamento, onde são exigidas anuências da 

aeronáutica, por exemplo. 

Foi apontado ainda que o Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) de Pato Branco trouxe 

a demanda de provisão de espaços para a expansão das indústrias de base tecnológica. Juliano 

respondeu que esses usos podem se enquadrar tanto no Eixo de Desenvolvimento Industrial (EDI) 

quanto nas Zonas Industriais (ZIs), mas ressaltou que o uso tecnológico pode ser mencionado 

dentre os objetivos dessas zonas, para destacar sua importância. 

Manoela e Juliano mencionaram também que as Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) não constam no mapa de zoneamento, por já serem previstas por legislação nacional. Altair 

Rosa, engenheiro ambiental da UBRTEC™, relembrou que as questões ambientais foram 

consideradas nessa proposta, seguindo o diagnóstico desenvolvido na etapa anterior do plano, 

independentemente da representação destas no mapa. Isabel e Gilmar levantaram então a 

possibilidade de fazer um mapa auxiliar, contendo as restrições ambientais.  

O arquiteto urbanista Juliano seguiu com a explicação dos parâmetros de uso do solo. 

Esclareceu que o uso permissível diz respeito à necessidade de Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV) e seguiu com as especificações de cada uso por zona. Um dos tópicos levantados foi a 

possibilidade de relacionar a permissibilidade de usos aos códigos da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE). Também foi levantada a questão da permissibilidade de habitação 

nas zonas industriais. 
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Juliano seguiu com a explanação a respeito dos parâmetros de ocupação do solo, 

questionando a respeito da diferenciação de Taxa de Ocupação (TO) para a base e a torre dos 

edifícios, assim como questões sobre recuos e afastamentos laterais. Após alguns esclarecimentos, 

a equipe técnica da secretaria se comprometeu a realizar a avaliação dos parâmetros de forma 

minuciosa, para que as divergências pudessem ser apontadas e discutidas. 

Por fim, foi apresentada a sugestão de cronograma, e, sem mais comentários, a reunião 

foi encerrada. 

 

APRESENTAÇÃO 

Figura 26: Apresentação Reunião Complementar 04 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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REGISTROS 

Figura 27: Registros Reunião Complementar 04 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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2.8. Reunião Complementar 05 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 10/01/2023 

Horário: 10:30 

Local: Reunião online – Microsoft Teams 

Participantes: Felipe Karvat, Gabriela Born, Gustavo Taniguchi, Isabel Consoli, Juliano 

Geraldi, Manoela Feiges e Mariana Kszan. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A reunião iniciou-se com os cumprimentos da arquiteta urbanista da Secretaria de 

Planejamento de Pato Branco, Isabel Consoli. O principal objetivo desta era apresentar a revisão 

do Produto 3 realizada pela Equipe Técnica Municipal, com o apontamento dos principais pontos a 

serem discutidos. 

O primeiro assunto abordado foi a questão da regulamentação de condomínios em área 

rural, devido à demanda existente por chácaras de recreio. O arquiteto urbanista da URBTEC™ 

Juliano Geraldi, esclareceu que o parcelamento rural em áreas inferiores à fração mínima 

estabelecida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) são ilegais, 

conforme estabelece a Lei Federal 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Juliano esclareceu que há 

a possibilidade de regularização fundiária em área rural, devido à Lei Federal 13.465, de 11 de julho 

de 2017 (REURB). Outra possibilidade seria expandir o perímetro urbano para essas áreas. 

Dando prosseguimento aos apontamentos, Isabel expressou a necessidade de 

compatibilizar o Código de Obras com a Resolução do Corpo de Bombeiros Estadual, 

principalmente no que diz respeito ao subsolo. 

Ao ser questionado sobre como funcionarão as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

no Plano Diretor, Juliano respondeu que as mesmas serão tratadas como instrumento urbanístico. 

Em havendo uma falta de terrenos para a instalação de habitação de interesse social (HIS), Isabel 

observou que as ZEIS seriam importantes no sentido de disponibilizar áreas para tal. 

Seguindo com o macrozoneamento, foi levantada a necessidade de esclarecer os usos 

permitidos na área rural, com a definição dos termos utilizados. Quanto ao turismo rural, Isabel 

esclareceu que haverá reunião com o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR) para verificar 

quais seriam as áreas de interesse principal. Em havendo diversas hidrelétricas na região leste do 
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município, junto ao rio Chopim, é incentivada a construção de condomínios e clubes de veraneio, 

os quais deveriam passar por regulamentação. 

Ao ser questionado a respeito da possibilidade de enquadrar os parques como Macrozona 

Urbana de Ocupação Controlada (MUOC), Juliano sugeriu vincular a ocupação dentro destes ao 

plano de manejo. Dessa maneira, mantém-se a Zona de Parques (ZP), sem parâmetros de 

ocupação pré-definidos, possibilitando a realização de projetos e instalação de infraestrutura nos 

parques conforme o plano de manejo. Foi também levantada a necessidade de incluir demais 

parques instituídos por lei na ZP, assim como a criação de parques lineares no bairro São Francisco 

e na área do Plano Especial de Urbanização (PEU). 

Foram sugeridos ajustes de parâmetros, tais como recuo e número de pavimentos, para a 

manutenção de áreas industriais existentes e, principalmente, na Zona Central (ZC). Sugeriu-se 

também, seguindo resolução do Conselho do Plano Diretor (COPLAN), um embasamento de até 4 

pavimentos na ZC e na Zona de Expansão Central (ZEC). 

Para melhorar a drenagem urbana do município e conter enchentes, sugeriu-se a exigência 

de cisterna e sumidouro em áreas críticas e a possibilidade de redução da taxa de permeabilidade 

para lotes cuja edificação possua uma cisterna instalada. 

No que diz respeito aos bairros São Francisco e Planalto, no oeste do município, Isabel 

sugeriu a alteração de zoneamento para Zona de Uso Misto 4 (ZUM 4), argumentando que, com 

lotes de 360 m², a possibilidade de divisão dos lotes aumentaria. Manoela Feiges, arquiteta e 

urbanista da URBTEC™ e coordenadora do plano, expressou preocupação em adensar essa 

região, considerando que esta é distante do centro da cidade e possui acesso limitado, podendo 

resultar em problemas de mobilidade. Juliano, então, expressou a possibilidade de utilizar o 

instrumento da ZEIS nessa área. 

O Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) surgiu com a demanda de crescimento das 

empresas de tecnologia no município. Dessa forma, seria necessário o direcionamento do 

crescimento desse tipo de indústria. Isabel sugeriu, então, propor um setor, seguindo a delimitação 

aproximada da Zona de Amortecimento do Parque Estadual Vitório Piassa. Juliano esclareceu que 

o zoneamento não impede a instalação desse tipo de empreendimento, mas que, por uma questão 

conceitual, poderia ser interessante definir um setor específico que desse visibilidade ao setor. Além 

disso, sugeriu-se a criação de um setor específico para a área do aeroporto, uma vez que a Zona 

Especial de Proteção do Aeródromo (ZEPAR) fora suprimida. 

Acerca do instrumento da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), reforçou-se 

sua importância e a possibilidade de aumento da compra de potencial construtivo. Sugeriu-se 
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também tornar facultativa a existência de recuo frontal condicionada à previsão de usos de comércio 

e serviço no andar térreo, com acesso direto à via pública, conformando fachadas ativas. 

No mais, foram sugeridos alguns ajustes, como a expansão da Zona Central (ZC), 

abarcando a Rua Paraná, a alteração de algumas das vias enquadradas como Eixo de 

Adensamento 1 (EA 1), compatibilizando-as com a realidade atual. Por fim, sugeriu-se atrelar à 

tabela de usos a Lei do Programa do Silêncio Urbano (PSIU). 

 

REGISTROS 

Figura 28: Registros Reunião Complementar 05 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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2.9. Reunião Complementar 06 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 24/01/2023 

Horário: 09:30 

Local: Sala de reuniões da Prefeitura Municipal 

Participantes: Eloá Eidt, Felipe Karvat, Gabriela Spricigo, Gilmar Tumelero, Isabel 

Consoli, Manoela Feiges, Mariana Kszan e Matheus Nichetti1.  

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A arquiteta urbanista da URBTEC™ e coordenadora do plano, Manoela Feiges, iniciou a 

reunião, fazendo um repasse das principais alterações realizadas na segunda versão entregue do 

P3. Manoela relembrou que a vigência do Plano Diretor é de 10 anos e que a definição das diretrizes 

de (re)ordenamento territorial devem, portanto, se pautar pelo crescimento populacional projetado 

para esse período de tempo. 

Quanto à proposta de macrozoneamento municipal, discutiu-se sobre a definição do 

Setor de Urbanização Específica (SUE), onde se propõe o incentivo à atividade turística e a 

possibilidade de permitir condomínios rurais. Também foi acordado que as macrozonas seriam 

incluídas nas tabelas de uso e ocupação do solo para esclarecer as principais dúvidas quanto ao 

que é permitido ou não em área rural. Foi validada ainda a área de expansão do distrito São Roque 

do Chopim. 

Em relação ao macrozoneamento urbano, foram relembradas as características e 

objetivos das macrozonas, reforçando que estes devem ser respeitados no zoneamento. 

Em seguida, foi discutida a proposta de perímetro urbano. Foi retomada a primeira 

proposta da URBTEC™, assim como a da prefeitura municipal. Diante da pressão pelo aumento de 

perímetro e demanda por loteamentos em áreas atualmente rurais relatadas pelos técnicos, 

Manoela introduziu a questão financeira inerente ao aumento de perímetro urbano, já que a 

prefeitura municipal acaba por custear toda a infraestrutura que deve ser instalada nas áreas 

incorporadas. 

 
 

1 Apesar de não constar na lista de presença, o engenheiro florestal e representante da Secretaria 
de Meio Ambiente de Pato Branco esteve presente em parte da reunião. 
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A partir disso, o perímetro foi avaliado trecho a trecho, levando em consideração: 

• a necessidade de expansão para um horizonte de dez anos; 

• a existência de área de manancial e áreas de fragilidade ambiental, assim como demais 

condicionantes de aptidão do solo para o uso e ocupação antrópicos; 

• a provisão de diretrizes viárias para melhor conectar o tecido urbano; 

• a delimitação de perímetro por barreiras físicas, como ruas e rios; 

• a coerência com o diagnóstico realizado. 

Junto à definição do Perímetro Urbano, também foi discutida a inclusão de áreas como 

Expansão Urbana. 

Nesse momento, com a presença do engenheiro florestal e representante da Secretaria de 

Meio Ambiente, Matheus Nichetti, algumas questões ambientais também foram abordadas, como 

a permissibilidade de empreendimentos como aterro sanitário, cemitérios, ferros velhos e empresas 

de processamento de resíduos. Foi acordado que a permissibilidade de instalação destes nas zonas 

e macrozonas seria vinculado ao seu potencial poluidor. 

Em seguida, Manoela trouxe os pontos a serem discutidos quanto ao zoneamento urbano. 

A equipe técnica manifestou a necessidade de incluir outras áreas como Zona de Parque (ZP), 

como encostas e entorno de rios. Gilmar Tumelero, Secretário de Planejamento Urbano, informou 

que fez um levantamento de áreas em kmz para a instalação de parques e se comprometeu a enviá-

lo à consultoria. Foram discutidos brevemente também os setores especiais de qualificação 

ambiental e do aeroporto. 

Por fim, foi apresentada a proposta de hierarquia de sistema viário, com a explicação da 

metodologia e classificações utilizadas. Gilmar trouxe também a existência de alguns projetos 

viários já em execução por parte da prefeitura, que poderiam ser incluídos na proposta. 
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 29: Lista de presença Reunião Complementar 06 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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REGISTROS 

Figura 30: Registros Reunião Complementar 06 – Secretaria de Planejamento Urbano 

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023).  
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RESULTADOS 

Figura 31: Mapas produzidos na Reunião Complementar 06 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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2.10. Reunião Complementar 07 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 25/01/2023 

Horário: 09:00 

Local: Secretaria de Planejamento Urbano 

Participantes: Felipe Karvat, Gilmar Tumelero, Isabel Consoli, Manoela Feiges e Mariana 

Kszan. 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A reunião foi iniciada pela arquiteta urbanista da URBTEC™ e coordenadora do plano, 

Manoela Feiges. Foram retomados os objetivos das macrozonas e das zonas propostas. Em 

seguida, foram repassados os parâmetros de uso e ocupação do solo de cada uma delas e foi 

aberto para debate. 

Em relação à Zona de Parques (ZP), propôs-se a inclusão de novas áreas, como por 

exemplo, da praça central (Presidente Vargas) e outras áreas enquadradas como Área Especial 

Socioambiental (AESA) do zoneamento vigente. Com isso, também foi trazida a necessidade de 

alteração do nome da zona, para incluir outras áreas de lazer, as quais pretende-se resguardar e 

ocupar com controle. 

Algumas problemáticas, como a constituição de condomínio aliada à subdivisão dos lotes 

inferior ao lote mínimo, foram levantadas. Questões essas a serem endereçadas na etapa de 

elaboração das minutas de lei. 

Foi trazida também a necessidade de demarcação de Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS). Manoela esclareceu que a previsão das ZEIS como instrumento permite que estas sejam 

instaladas em diversas áreas da cidade, desde que inseridas nas Macrozonas de Fortalecimento 

Urbano (MFU), de Consolidação Urbana (MCU) e de Requalificação Urbana (MRU), a partir da 

elaboração de projeto específico. A coordenadora lembrou que outros detalhamentos quanto às 

ZEIS deverão ser trazidos nas minutas de lei.  

Demais ajustes quanto ao enquadramento de vias como Eixos de Adensamento (EAs), 

adequação de nomes das zonas, de acordo com suas densidades, e alteração de parâmetros de 

recuo em algumas zonas foram discutidos. Debateu-se também a possibilidade de condicionar a 

necessidade de recuo à existência de fachada ativa em locais específicos. 
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O Secretário de Planejamento Urbano, Gilmar Tumelero, expressou preocupação quanto 

à paisagem urbana, já que a proposta prevê aumento na verticalização em algumas áreas de cidade 

que se localizam em cotas mais elevadas. A equipe da URBTEC™ apontou que há dificuldade de 

estabelecer uma cota máxima para toda a cidade, mas que na proposta de zoneamento, buscou-

se prever zonas com menor verticalização nos topos de encostas. 

Aproximando-se do fim da reunião, foi retomada a necessidade de definir os setores 

aeroportuário e de inovação tecnológica. A equipe da secretaria se comprometeu a enviar essas 

delimitações nos dias seguintes. 

 

LISTA DE PRESENÇA 

Figura 32: Lista de presença Reunião Complementar 07 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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REGISTROS 

Figura 33: Registros Reunião Complementar 07 – Secretaria de Planejamento Urbano 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023).  
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RESULTADOS 

Figura 34: Material produzido na Reunião Complementar 07 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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2.11. Reunião Complementar 08 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 08/02/2023 

Horário: 14:00 

Local: Reunião online – Microsoft Teams 

Participantes: Felipe Tibes, Gilmar Tumelero, Gustavo Taniguchi, Isabel Consoli, Juliano 

Geraldi, Manoela Feiges e Mariana Kszan. 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

Após cumprimentar os presentes, o arquiteto urbanista da URBTEC™ Felipe Tibes 

compartilhou a apresentação, introduzindo a pauta da reunião e o objetivo principal: validar algumas 

questões com a equipe da prefeitura antes da entrega consolidada do P3. 

O primeiro tópico abordado foi o Setor de Urbanização Específica (SUE), seus objetivos e 

sua definição. Gilmar Tumelero, Secretário de Planejamento Urbano de Pato Branco, retomou a 

impossibilidade de subdividir lotes inferiores ao módulo mínimo rural, questionando sobre a 

viabilidade do setor. O arquiteto urbanista da UBRTEC™, Juliano Geraldi, apontou que o SUE 

constitui uma área urbana, segundo a Lei Federal 6.766/1979. Isso, portanto, é condição para o 

chacreamento abaixo do módulo mínimo, mesmo que dentro de condomínios. 

Em seguida, foi abordado o cálculo da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), 

proposto preliminarmente conforme a legislação municipal vigente (Lei do Uso Ocupação e 

Parcelamento do Solo, nº 3.934/2011). Em comentário feito na revisão da versão preliminar, foi 

apontado que o cálculo resulta em um valor alto, inviabilizando a compra de potencial por parte do 

empreendedor. Juliano concordou e questionou a quais fatores seria interessante condicionar o 

cálculo, como por tipo de uso, localização, entre outros. A arquiteta urbanista da Secretaria de 

Planejamento, Isabel Consoli, respondeu que seria interessante condicionar o cálculo à localização 

do imóvel. 

Também foi validada a proposta de aplicação da Outorga Onerosa de Alteração de Uso 

(OOAU) nas Macrozonas de Expansão Urbana (MEUs), depois de sua inclusão no perímetro 

urbano. Foi apresentado o objetivo de cada área e as zonas nas quais cada macrozona se 

enquadraria após aplicação do instrumento. 

Em relação ao Setor de Inovação Tecnológica (SEIT), foi apresentada a proposta da área 

a ser abrangida e a sugestão de definição do uso tecnológico. Isabel sugeriu que o uso fosse 
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definido pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação (CMCTI). Gilmar ainda 

complementou que o conselho poderia contribuir com a própria delimitação do SEIT. 

Felipe retomou então a questão dos parques, reapresentando a proposta trazida pela 

equipe da prefeitura nas últimas reuniões e questionando qual a intenção que se tem para essas 

áreas. Gilmar apontou que o desejo é de impedir novas ocupações, preservando as áreas verdes 

— entrando no zoneamento, portanto, como Zona de Parques e Lazer (ZPL). 

Expressando preocupação em relação ao congelamento dessas áreas, e quanto à 

sobrecarga da equipe da prefeitura em fazer a manutenção de todas essas áreas, Gustavo 

Taniguchi, diretor da URBTEC™, sugeriu a possibilidade de aplicar instrumento para permitir o uso 

e ocupação, desde que seja preservada uma parcela da zona. Juliano levantou também a 

possibilidade de manter essas áreas como Setor Especial de Qualificação Ambiental (SEQUA), e, 

a partir do momento em que surgirem projetos de novos parques, transformá-las em ZPL. Nos casos 

de novos loteamentos, essas áreas poderão ser priorizadas quanto à doação para a prefeitura. Em 

complemento, Gilmar e Isabel apontaram algumas áreas mais propícias a receberem novos parques 

em um futuro próximo, no São Francisco e no São João. 

O próximo tópico abordado foi a hierarquia viária. Em relação à hierarquia viária municipal, 

acordou-se em manter três categorias de vias, simplificando a situação existente: rodovias, estradas 

municipais principais e estradas municipais secundárias. Quanto à hierarquia viária urbana, Felipe 

apresentou as alterações realizadas desde a entrega da versão preliminar. Foi exposto que todas 

as revisões da prefeitura foram consideradas, sendo a maior parte das sugestões acatadas, 

excetuando-se apenas algumas situações específicas, as quais foram justificadas. Gilmar reforçou 

que a revisão da hierarquia viária teve como principal objetivo a proposição de novas diretrizes, 

considerando que a maior parte das diretrizes propostas no PD vigente (28/2008) não foram 

incorporadas à malha. 

Em seguida, tratou-se também da proposição de novos bairros, conforme encaminhado 

pela equipe técnica municipal. Foi questionado a respeito dos nomes dos quatro novos bairros 

propostos. Gilmar e Isabel sugeriram alguns nomes, entretanto foi decidido que na sequência seria 

feita uma consulta ao restante da equipe e à população para melhor defini-los. 

Por fim, foram confirmados os próximos eventos do cronograma e relembrados os 

procedimentos para realização da 2ª Audiência Pública, referente à 3ª Fase. 
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APRESENTAÇÃO 

Figura 35: Apresentação Reunião Complementar 08 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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REGISTROS 

Figura 36: Registros Reunião Complementar 08 – Secretaria de Planejamento Urbano 

 

 

 

 

  

Fonte: URBTEC™ (2023).  
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2.12. Reunião Complementar 09 – COPLAN e Grupo de 
Acompanhamento (GA) 

Data: 17/02/2023 

Horário: 16:00 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Participantes: Adão Fagundes, Adriana Kunen, Adriano Scarabelot, Andrey Lutke da 

Silva, Benigno Kozelinski, Clóvis Santo Padoan Filho, Denilce Luza, Derci Fischer, Eduarda Von 

Mühlen Guralski, Eduardo B. Cecco, Ellen Simionato da Silva, Isabel Oberderfer Consoli, Kleber 

Leonardo Palaro, Leandro R. Ceni Oliveira, Leomar Guilherme Woyann, Márcio Saldanha Ferreira, 

Mario Arlindo Paz Irrigaray, Nereu Faustino Ceni, Osmar Consoli e Sofia Moretti Ceni. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A reunião foi conduzida pela equipe técnica do município, representada pelo Secretário 

Municipal de Planejamento Urbano, Gilmar Tumelero, e a arquiteta urbanista Isabel Consoli. Foram 

apresentadas brevemente as principais propostas trazidas no Produto 3, incluindo os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), a metodologia para definição das diretrizes, propostas e 

ações, as diretrizes de (re)ordenamento territorial, os parâmetros de uso e ocupação do solo 

propostos, a hierarquia viária e os instrumentos urbanísticos. 

Por fim, foram levantadas algumas questões pelos participantes, as quais foram 

repassadas para a equipe da URBTEC™: 

• A ampliação do perímetro urbano permitiria redução no custo dos imóveis; 

• Lotes de 1800 m² na Zona de Ocupação Controlada (ZOC) aumentam o custo dos 

imóveis; 

• O uso do h/6 restringe a verticalização, principalmente em locais consolidados onde os 

terrenos e testadas são pequenos. Sugestão de flexibilização para h/8 ou h/10; 

• Haverá áreas para terrenos de 180 m²? 

• Impossibilidade de manter 30 m de Área de Preservação Permanente (APP) nas 

margens dos rios, sendo em determinados momentos inviável utilizar 15 m.  Como lidar 

com essa questão? 
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LISTA DE PRESENÇA 

Figura 37: Lista de presença Reunião Complementar 09 – COPLAN e Grupo de 
Acompanhamento 

 

 

Fonte: PMPB (2023). 
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REGISTROS 

Figura 38: Registros Reunião Complementar 09 – COPLAN e Grupo de Acompanhamento 

  

  

Fonte: PMPB (2023).  
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2.13. Reunião Complementar 10 – Secretaria de Planejamento 
Urbano 

Data: 23/02/2023 

Horário: 10:00 

Local: Reunião online – Microsoft Teams 

Participantes: Felipe Tibes, Gilmar Tumelero, Isabel Consoli, Juliano Geraldi, Manoela 

Feiges e Mariana Kszan. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A reunião foi iniciada pela coordenadora do plano, a arquiteta urbanista Manoela Feiges. 

O objetivo inicial da reunião era de receber as principais demandas que foram trazidas pela 

população à Secretaria de Planejamento Urbano após a publicação do Produto 3 no site. Dessa 

forma, a 2ª Audiência Pública, que seria realizada na semana seguinte, poderia ser conduzida de 

forma a responder os principais questionamentos, além de receber demais contribuições.  

O Secretário de Planejamento Urbano, Gilmar Tumelero, cumprimentou todos e repassou 

a fala para a arquiteta urbanista da secretaria, Isabel Consoli. A arquiteta relatou que, após a 

publicação das propostas, vieram diversos questionamentos por parte da população e dos técnicos. 

Visto isso, a equipe da prefeitura realizou uma reunião específica com o Conselho do Plano Diretor 

(COPLAN) e membros do Grupo de Acompanhamento (GA), objetivando explanar a base conceitual 

da proposta de (re)ordenamento territorial. 

Isabel relatou que os principais pontos levantados pelos participantes foram os seguintes: 

1) Possibilidade de redução das Áreas de Preservação Permanente (APP); 

2) Possibilidade de redução do lote mínimo proposto para a Zona de Ocupação 

Controlada (ZOC), de 1800 m²; 

3) Necessidade de lotes menores, de 180 m², para redução do custo;  

4) Dúvidas a respeito do funcionamento das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

como instrumento; 

5) Demanda por maior verticalização, já que a aplicação do h/6 inviabiliza a verticalização 

de lotes pequenos no centro; 

6) Aumento de contrapartidas: definição de mais áreas não computáveis; 
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7) Demanda por aumento do perímetro urbano, para redução do custo da terra. 

Quanto ao perímetro urbano, Isabel complementou, apontando que seria interessante 

apresentar o mapa de aptidão do solo antes do macrozoneamento na audiência pública, para 

salientar que a proposta de perímetro urbano se pautou pelas condicionantes ambientais. Gilmar 

salientou, ainda, que há muita demanda por aumento do perímetro a leste, seguindo a ideia de que 

a anexação de áreas baratearia os terrenos. 

Nesse sentido, foi colocado que seria importante explanar em audiência que a expansão 

da mancha urbana de forma desenfreada eleva os custos municipais com infraestrutura, 

principalmente considerando o crescimento populacional previsto e a existência de vazios urbanos 

que ainda podem ser ocupados. 

Em relação à verticalização, Gilmar apontou que, com a aplicação do h/6, há redução dos 

parâmetros em comparação aos atuais, principalmente em lotes menores. Juliano Geraldi, arquiteto 

urbanista da URBTEC™, reforçou que a proposta apresentada é preliminar, e que o momento da 

Audiência Pública serve justamente para balizar as propostas com a população e ajustar 

parâmetros. Outro ponto relembrado pelo secretário foi que o centro da cidade é consolidado e que, 

portanto, há áreas que não serão alteradas. 

Quanto às áreas computáveis, Juliano mencionou que, a princípio, não há necessidade 

de alterar o que é vigente. Disse que a revisão das áreas computáveis e não computáveis deveria 

ser feita para solucionar casos específicos em que estas geram algum problema ou incoerência 

atualmente. Isabel complementou que verificaria com a equipe de aprovação de projetos sobre 

potenciais inconsistências identificadas. 

Gilmar salientou a necessidade de especificar em lei a computação de áreas como 

estacionamento em edifícios, ático, sacada. Também foram levantadas questões como áreas de 

lazer e áreas comercias que geram fachada ativa. 

Manoela relembrou que esses detalhamentos se darão na 4ª Fase de revisão do plano, 

onde serão propostas as minutas de lei. Destacou também a importância de se apresentar na 

audiência pública a distinção quanto ao detalhamento das propostas na 3ª e na 4ª Fase. 

Em relação às Áreas de Preservação Permanente (APP), Juliano apontou que haverá 

necessidade de se prever formas de regularização das ocupações, junto a uma comissão de 

regularização fundiária que analise caso a caso e especifique as diretrizes a serem tomadas para 

cada um. Foi relembrado que questões previstas por lei federal, como é o caso das APPs, não 

podem ser alteradas pelo município, o que pode ser reforçado na Audiência Pública. 
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O Secretário Gilmar esclareceu que essa questão das ocupações em APPs ocorre em lotes 

já regularizados. Quanto a isso, Juliano relembrou os instrumentos de Transferência do Direito de 

Construir (TDC) e de Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), que podem ser utilizados 

para compensar de alguma forma os proprietários que “perdem” o potencial das áreas que devem 

ser preservadas. Juliano esclareceu ainda que, no caso de construções antigas edificadas em APP, 

anteriores à legislação, estas podem ser mantidas como estão. 

Em seguida, Juliano retomou o tópico dos tamanhos mínimos dos lotes.  Levando em 

consideração a complexidade da lógica do valor da terra, a constatação de que “quanto menor o 

terreno, menor o preço” não se aplica, e que a redução dos tamanhos de lote sob esse pretexto não 

é tecnicamente justificável. Juliano apontou, entretanto, que é importante dialogar com a população 

e com o setor imobiliário para verificar essa demanda. 

Sem mais comentários, a reunião foi encerrada. 

 

REGISTROS 

Figura 39: Registros Reunião Complementar 10 – Secretaria de Planejamento Urbano 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023).  

  



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 136 
 

2.14. Reunião Complementar 11 – Prefeito Municipal 

Data: 28/02/2023 

Horário: 16:40 

Local: Gabinete do Prefeito 

Participantes: Felipe Tibes, Gilmar Tumelero, Isabel Consoli, Manoela Feiges, Mariana 

Kszan e Sérgio Luiz Zacarias. 

 

MEMÓRIA DA REUNIÃO 

A arquiteta urbanista da URBTEC™ e coordenadora do plano, Manoela Feiges, iniciou a 

reunião cumprimentando o Sr. Prefeito Robson Cantu e os demais presentes. O principal objetivo 

da reunião era apresentar brevemente as propostas trazidas no Produto 3.  

Primeiramente, a arquiteta apresentou o mapa de aptidão do solo, relembrando as 

condicionantes ambientais que foram consideradas para a elaboração das propostas de 

(re)ordenamento territorial. Apontou que as áreas sujeitas à erosão, a leste da área urbana, 

condicionam todo o uso e ocupação do solo. Exemplificou, ainda, que o aumento da densidade em 

solo frágil potencializa os impactos ambientais, como deslizamentos e alagamentos. 

Foi apresentado que todas as zonas tiveram aumento de potencial construtivo, com 

exceção da Zona de Ocupação Controlada (ZOC). Destacou-se a necessidade de contenção da 

ocupação nas áreas abrangidas pela ZOC, antevendo e evitando desastres ambientais. 

Outro ponto abordado foi a relação entre o espraiamento da mancha urbana e aumento de 

custos com infraestrutura urbana. A coordenadora destacou que a proposta objetiva aumentar os 

parâmetros construtivos na área central e em outras áreas a serem consolidadas, estimulando o 

adensamento em áreas que já possuem infraestrutura e otimizando os gastos públicos. Já o 

aumento de perímetro se deu levando em consideração o crescimento dos próximos dez anos, 

controlando o espraiamento desenfreado. 

Tendo em vista a consolidação de áreas ainda não loteadas dentro do perímetro urbano 

vigente, foi abordado o IPTU Progressivo e Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

(PEUC). No mais, foram mencionadas as alterações propostas nos instrumentos da Outorga 

Onerosa do Direito de Construir (OODC) e das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). Nesse 

sentido, tratou-se da importância de se prover habitação para toda a população e, por fim, discutiu-
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se sobre a possibilidade de instituição de algum instrumento urbanístico para o desenvolvimento e 

qualificação das áreas de expansão urbana. 

Após agradecer a presença e disponibilidade de todos, a reunião foi encerrada. 

 

LISTA DE PRESENÇA 

Figura 40: Lista de presença Reunião Complementar 11 — Prefeito Municipal 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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REGISTROS 

Figura 41: Registros Reunião Complementar 11 – Prefeito Municipal 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023).  
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2.15. 2ª Audiência Pública 

Data: 28/02/2023 

Horário: 19:00 

Local: Auditório do Largo da Liberdade 

Participantes: Adriana Prado, Adriano Scarabelot, Adriellen S. Câmpara, Alessandro 

Graczyk Moraes, Alfredo Vevonete, Ana Maria Pires, Anelize Marcanti, Armínio B., Artur Ceni, 

Avelino Zocche, Beatriz E. da Costa, Belizario G. da Rosa, Bruno Manfroi, Bruno Piacentini, Carlinho 

A. Polazzo, Carlos Pontim, Carolina S. Farino, Cassiano Ortolan, Cátia Pagnoncelli, Cecília da Silva, 

Ciro Sabino dos Santos, Clay P. Machado, Clovis Padoan Filho, Cristiane Damo, Daniel Parcianello, 

D. Santos, Daniel Toriani, Diego Bertinato, Dirceu Luiz Boaretto, Divone Agustini, Domingo Peloso, 

Ducimar Peloso, Edit Bussolano, Edson Honaiser, Edson P., Eduardo Dala Costa, Ellen Simionato, 

Eloá J. C. Eidt, Evandro Decoc, Evelyn Castanho, Fábio Forselini, Felipe Tibes Karvat, Fernando 

Fiorentin, Fernando Pagnoncelli, Fernando Zancanaro, Francisco Pagnoncelli Jr., Gabriel Henrique 

Perin, Gilmar F. A. Morello, Gilson D. Santos, Gilson M., Graci Barbieri, Guilherme Piassa, Gustavo 

H. S., Ilina J. Damasceno, Isabel Oberderfer Consoli, Isabely Vieira Ambrosini, Isadora Lattmann, 

Ivalino Ivano de Carvalho Neto, Ivanio Gomes, Ivete Ambrosini, Janete Karnikowski, Janete Schirr, 

Janio Figueiredo, Jean-Pierr B. França, Jeverson Longaretti, João Angelo Vezzaro, João B. Souza 

Júnior, João Carlos I., João Petry, João Vezzaro, José Cardoso, José Valter M. Larcher, Juliano R., 

Júlio César Xavier Simões, Keli Starck, Kleber Leonardo Palaro, Kleverson De Col, Laurindo Ceni, 

Leandro de Freitas, Leomar Woyann, Leonardo de Borba, Liliane Mariani, Luiz Fernando 

Schuchovski, Manoela F. Feiges, Marcelo Marini, Márcio Gamba, Maria Eugenia M. Pastorelo, Maria 

Gabriela M. Castanho, Maria Lara Cigolini, Maria Nalu Verona, Mariana Sacoman Kszan, Mario A. 

Paz Irrigaray, Meri A. Moraes, Nair C. P., Nereu F. Ceni, Neri C. Farias, Nilson F., Nilton C., Osair 

G. de Vite, Osmar Consoli, Osvaldo Massafera Jr., Pamela Norberto Tigre, Paulo Henrique Bertelli, 

Paulo Reis, Plínio Denardi, Rafael A. C. Fuck, Rafael Celestrim, Rafael Fornighieri Cantú, Rejane 

Penotto, Remo E. Lelli, Ricardo Damasceno, Rodrigo Piasecki, Romulo Faggion, Ronald Ruaro, 

Roseli M. Melo, Rubens Ambrosini, Sergio Luiz Wolter, Sérgio Luiz Zacarias, Sidinei Nunes, Simone 

Vezaro, Sofia M. Ceni, Tainara de Miranda, Tales Manfroi, Tarso Groth, Terezinha L. Detoni, Tiago 

Cigolini, Valdemir Barroso, Valmir Pacheco, Vilson Lodi, Wanderson R. Rosa, Wesley M. e Zeferino 

José Mazorana. 
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MEMÓRIA DA REUNIÃO 

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três foi segunda 

audiência pública do processo de revisão do Plano Diretor Municipal (PDM), com início por volta 

das dezenove horas e presença da população patobranquense no auditório do Largo da Liberdade. 

O evento público foi aberto oficialmente pelo secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação 

(SEDUH), Gilmar Tumelero, que saudou os participantes que acompanham esta audiência 

presencialmente e de maneira remota, uma vez que o evento também é transmitido ao vivo pelos 

canais oficiais e redes sociais da Prefeitura Municipal de Pato Branco. O secretário anunciou que o 

plano se encontra na Etapa 03 – Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável – em que nesta oportunidade se propõem a discutir o conteúdo com a sociedade e 

acatar contribuições para serem analisadas pelo corpo técnico responsável pela elaboração da 

revisão deste plano. Na sequência, o secretário chama à frente a arquiteta e urbanista Isabel 

Consoli, da equipe técnica municipal, para fazer a leitura do regulamento que versa a realização de 

audiência pública, conforme indicado em Termo de Referência. Ao final da leitura, Isabel passa a 

palavra para a arquiteta e urbanista Manoela Feiges, representante da URBTEC™, empresa de 

consultoria responsável pela revisão do Plano Diretor de Pato Branco. Manoela dá início à 

apresentação técnica do estágio atual do plano, porém antes, a arquiteta faz uma breve 

contextualização para explicar para a audiência sobre o Plano Diretor e sua importância para o 

desenvolvimento do município, servindo de instrumento para, entre outros objetivos, ordenar o 

território, sendo capaz de nortear o crescimento sustentável da cidade e garantir o cumprimento de 

aspectos legais e a oferta de mais qualidade de vida para a população. A arquiteta destaca que a 

audiência de diretrizes e propostas é uma das mais importantes do processo de revisão do plano, 

uma vez que possibilita o resgate de grande parte dos trabalhos já concluídos ao longo do processo, 

e possibilitam os elementos necessários para o debate das propostas que são apresentadas nesta 

ocasião. A arquiteta aproveita para rever as fases do processo desta revisão, composta de quatro 

fases que se finaliza com a institucionalização do PDM. Manoela também faz uma breve 

recapitulação de atividades do processo, demonstrando que foram já realizados 32 eventos técnicos 

e participativos com membros da sociedade patobranquense. A arquiteta também apresenta os 

temas relacionados ao estudo deste processo de revisão do plano, como os aspectos econômicos 

e sociais, de mobilidade, infraestrutura, habitação, entre outros. Manoela explica que o momento 

atual de diretrizes e propostas é feito com respostas às análises do diagnóstico desenvolvido na 

fase anterior, tendo como base as legislações que se sobrepõem as leis municipais, além do 

respeito aos estudos técnicos e às boas práticas nacionais e internacionais, além das intenções 

apresentadas pela sociedade, em eventos públicos como este que acontece nesta data. Ela explica 
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que o objetivo final é alcançar o desenvolvimento sustentável do município, pensando os diversos 

aspectos que compõem os elementos urbanísticos de forma integrada e de modo que atenda as 

necessidades coletivas. A partir disso, Manoela fala dos objetivos desta revisão, explicando que as 

ações vão surgir a partir de propostas elencadas com base em diretrizes que por sua vez 

representam os princípios gerais estabelecidos neste plano de revisão. Dito isso, Manoela 

demonstra que o estágio atual traz 19 diretrizes; 87 propostas; e 238 ações, lembrando a audiência 

que o detalhamento está documentado e disponível no site oficial do PDM de Pato Branco. A seguir, 

Manoela demonstra como foram construídas algumas propostas e ações, com base nas diretrizes 

em dos temas urbanísticos: socioeconômico; meio ambiente; socioespacial; infraestrutura e 

serviços públicos; e eixo institucional. Para esta audiência, são destacadas diretrizes e propostas 

focadas, principalmente, no reordenamento territorial, com resgate ao seu diagnóstico, ou seja, 

observar o cenário atual e o que os estudos dizem a respeito deste território. No mapa, Manoela 

expõe as áreas do território com suas características e propriedades segundo os estudos feitos por 

órgãos oficiais. Também demonstra o que estes estudos dizem sobre absorção da água e a 

qualidade do solo, o que torna áreas aptas e inaptas para ocupação urbana e outros que merecem 

atenção para ocupação controlada. Manoela lembra que o Incra é responsável por legislar as áreas 

rurais de um município, fazendo com que o foco deste estudo seja a área urbana. Ainda com base 

no diagnóstico, a arquiteta urbanista mostra a localização de rodovias, mananciais e outros 

elementos considerados no planejamento para elaboração das diretrizes e propostas, 

demonstrando também os fatores que fazem pressão relacionada ao crescimento urbano. 

Apresentado esse panorama do território, Manoela passa a demonstrar como isso vai se traduzir 

em legislação, por meio da apresentação do macrozoneamento municipal proposto. Apresenta para 

audiência a Macrozona Rural e suas funções, depois a Macrozona Rural de Ocupação Controlada, 

a qual possui restrições relacionados à qualidade do solo, mas que possui um alto potencial para 

turismo na região. Chama pela atenção de todos para a área de manancial de abastecimento, uma 

área que deve a todo custo ser protegida pela importância do fornecimento de água para toda 

população. Também apresenta a área urbana, tanto na sede como no distrito, onde acontece toda 

a diversidade urbana que deve ser estimulada e controlada. Além disso, mostra, no mapa, as áreas 

que podem futuramente serem ocupadas, especialmente nas regiões Norte e Oeste, indicando para 

essas direções o crescimento urbano e, por isso, merece a atenção de planejadores e dos futuros 

investidores por se tratar de áreas propícias ao desenvolvimento socioeconômico e a ocupação 

populacional. Manoela também discorre sobre as áreas próximas ao rio, onde existe grande 

interesse sobre a instalação de chácaras, porém alerta sobre a necessidade do planejamento 

controlado e atenção às legislações que versam sobre essas áreas rurais. Na sequência, Manoela 

avança com detalhamentos sobre o perímetro urbano, o qual é ampliado nessa proposta. Para isso, 
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a arquiteta explica que a proposta tem como base as estimativas estabelecidas para os próximos 

10 anos, com bases em estudos estatísticos sobre o crescimento populacional realizados por 

órgãos oficiais, como o IBGE. É demonstrado que hoje a cidade está com 90 mil habitantes, mas 

que para os próximos 10 anos a estimativa é de que serão 104 mil em Pato Branco, ou seja, um 

crescimento de pouco mais de 10 mil habitantes no horizonte de uma década. Por isso, busca-se 

planejar onde esse contingente irá morar e, por isso, o atual plano contempla áreas de ocupação e 

de crescimento urbano, propondo o crescimento do perímetro urbano e o delineamento de 

propostas com base na média de custos em urbanização para cada habitante do município. O plano 

traz como proposta um aumento de 439 quadras padrão, configurando um total de área mais do 

que suficiente para acomodar o excedente de moradores nos próximos 10 anos, e ainda podendo 

fortalecer as áreas urbanas existentes para o desenvolvimento do município e também contar com 

a ocupação das macrozonas de expansão urbana, passíveis de receber ocupações por novos 

investimentos feitos pelo uso de instrumentos urbanísticos a serem regulamentados na próxima 

fase da revisão do PDM.  Em seguida, Manoela detalha o macrozoneamento urbano, tendo em vista 

as condicionantes apresentadas, ou seja, onde a cidade pode e não pode crescer. O centro urbano 

está bem consolidado e precisa ser fortalecido conforme é demonstrado no estudo, com expansão 

e novas centralidades para aumentar a diversidade em todas as regiões. Fica demonstrado que a 

cidade pode, e deve, crescer no sentido Oeste e Norte como exemplificado anteriormente, o que é 

traduzido em legislação nas macrozonas urbanas. Dessa forma, ela explica os objetivos 

considerando a Macrozona Urbana de Ocupação Controlada; a Macrozona de Consolidação 

Urbana; a Macrozona de Fortalecimento Urbano; a Macrozona de Requalificação Urbana; a 

Macrozona Urbana de Serviços e Logística; a Macrozona de Expansão Urbana de Ocupação 

Controlada; as Macrozonas de Expansão Urbana de Consolidação e de Serviços e Logística. A 

seguir, a urbanista inicia a proposta para o Zoneamento Urbano, explicando que sua função é de 

promover a organização social de uma cidade e faz o detalhamento do que acontece dentro de 

cada lote na cidade, tendo como critério o uso e a ocupação do solo. Com isso, Manoela explica 

como surgem os parâmetros que nesta etapa são apresentados como propostas ao 

desenvolvimento sustentável e com qualidade de vida para todos os moradores. Ela apresenta as 

tabelas com todos os parâmetros para ocupação e convida a todos para acessar os documentos já 

disponibilizados no site oficial da Prefeitura Municipal e, na sequência, exemplifica quais são os 

parâmetros em relação ao uso dos lotes nas categorias habitacional, comercial e serviços, industrial, 

agrícola e salienta o grande diferencial de Pato Branco em relação ao uso de inovação tecnológica, 

uma marca registrada da cidade, salientando os prêmios já recebidos como cidade inteligente, uma 

conquista de todos os patobranquenses. As tabelas dizendo o que é ou não possível em relação ao 

uso e suas categorias também estão disponibilizadas para consulta pública. A partir disso, Manoela 
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confronta o mapa que mostra a realidade atual do município em relação ao zoneamento e o que o 

conceito apresentado pelo diagnóstico exige em termos de planejamento urbano para o município. 

Ela explica que o que é apresentado relaciona o zoneamento existente e a hierarquia viária para as 

propostas do zoneamento. Assim, a arquiteta urbanista detalha todas as zonas, explicando os seus 

objetivos, limitação e os potenciais para ocupação. Manoela destaca o porquê da atenção à Zona 

de Ocupação Controlada, a qual compreende uma área que apresenta fragilidades ambientais ou 

de interesse de preservação, que, portanto, sua ocupação deve passar por maior atenção e ser 

realizada de forma controlada. Na sequência, Manoela segue com a apresentação de índices e 

parâmetros sugeridos para as Zonas de Uso Misto 1, 2, 3 e 4. Ela explica como é proposto o 

fortalecimento para a Zona Central, detalhando os índices e parâmetros para essa zona da cidade, 

e segue com explicações para a Zona de Expansão Central; Zona de Requalificação Urbana; Zonas 

Industrial 1 e 2. Destaca, também, a atenção dada a área central, onde foram observados aspectos 

relacionados a preservação da paisagem e o controle da verticalização. Ela destaca os parâmetros 

pensados para a área de expansão do aeroporto e do setor especial de inovação tecnológica, que 

são importante áreas a serem observadas. Também comenta as áreas verdades do município, 

tratadas no Setor Especial de Qualificação Ambiental. A seguir, Manoela mostra alguns incentivos 

propostos a partir dos eixos viários e de adensamento que, segundo ela, ajudam a aumentar a 

diversidade e a qualidade de vida nos bairros. Da mesma forma, expõe propostas com vista ao eixo 

de desenvolvimento industrial. Ela apresenta o panorama geral do Zoneamento Proposto, 

demonstrando no mapa as áreas como se encontram hoje e como podem assumir novas 

características quando da aplicação das propostas. Na sequência, Manoela fala dos instrumentos 

urbanísticos previstos neste plano e que serão ainda discutidos na próxima etapa, mas, adianta-se 

com a informação de que muitos instrumentos já previstos na legislação não são devidamente 

aplicados.  Manoela inicia com explicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir que, 

mediante contrapartidas, possibilita construir acima do coeficiente de aproveitamento básico 

estabelecido, e segue explicando como funciona outros instrumentos como: a Outorga Onerosa de 

Alteração de Uso; Transferência do Direito de Construir; Zona Especial de Interesse Social; Estudo 

de Impacto de Vizinhança; e Fachada Ativa, detalhando como ela pode ser favorável e saudável 

para a cidade como um todo. Por fim, Manoela finaliza demonstrado que a sustentabilidade é o 

objetivo maior perseguido pelos planejadores que participam da elaboração da revisão deste Plano 

Diretor Municipal, e, por isso, busca-se criar parâmetros para uma cidade equilibrada entre os 

aspectos econômicos, social e ambiental, tendo como norte os caminhos apresentados pela equipe 

técnica nesta fase do plano em discussão com a sociedade patobranquense. E com isso, Manoela 

anuncia o início do momento aberto para contribuições com a livre participação da audiência 

presente e todos que acompanham o evento de forma remota. A primeira contribuição é do Sr. 
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Osmar que pergunta: - quais são os instrumentos e parâmetros que garantem a possibilidade de 

expansão das instituições de ensino superior para os próximos 50 anos?, e abre o microfone para 

que ele possa complementar. Como resposta, Manoela explica que os parâmetros para as 

instituições de ensino estão incluídas nas tabelas exibidas nesta apresentação técnica. A próxima 

pergunta é do Rafael que pergunta: - tenho dois imóveis na rua Guaianases, em frente à Feira do 

Produtor, no setor histórico, gostaria de saber por que não houve alteração de parâmetros para 

essa área?, e abre o microfone para que ele possa complementar, no que ele diz que não se pode 

aumentar o número de andares nos imóveis de sua propriedade. Manoela responde que os imóveis 

dele estão inseridos no Setor de Valorização da Paisagem Central, porém, ele pode transferir o 

potencial construtivo para outros locais, para minimizar eventuais perdas de benefícios na região 

mencionada. Manoela acrescenta que s edificações fora do padrão feitas em momentos anteriores 

precisam ser mantidas, mas que os olhos devem se voltar para o futuro e com respeito às limitações. 

A próxima pergunta é da Teresinha e do Milton sobre o setor histórico: - Por que se manteve quatro 

pavimentos nesta quadra e se a Igreja justifica ser ali um setor histórico?, e abre o microfone para 

que eles possam complementar, o que é feito de forma enfática para reclamar as perdas das 

pessoas que ali possuem terrenos. Manoela explica que a ideia trazida pelo setor nesta região é de 

valorizar a paisagem da área do entorno da igreja e da praça central. Dona Teresinha avisa que a 

proposta de valorização paisagística já se perdeu e que está prejudicando cerca de quatro 

proprietários de terrenos nessa região. Manoela explica que a ideia não é prejudicar proprietários e 

por isso o plano prevê instrumentos que possam beneficiar os proprietários de terrenos e imóveis 

que se sentem prejudicados. Contudo, Manoela avisa que a população fará a decisão por meio de 

participações nas audiências, e que hoje trata-se de uma proposta técnica e não definitiva. A 

próxima dúvida é do Carlinhos que pergunta: - qual o critério e justificativa para permitir lotes de 

240m2 na Zona Sul, considerando ser a parte alta da cidade, além de estar lá a nascente do Rio 

Ligeiro e Córrego Fundo, sendo que ambos cortam o Centro da cidade? e abre o microfone para 

que ele possa complementar. Manoela agradece a contribuição e Manoela explica a região sul se 

encontra bastante consolidada em terrenos pequenos, como a proposta do lote mínimo de 240m2, 

embora ela própria gostaria que fosse maior. Explica que não existe muitas áreas naquela região 

para serem ocupadas, e adenda que em outras áreas se prevê o aumento deste parâmetro para 

evitar o adensamento e os impactos negativos onde é possível. Manoela reforça que as questões 

de parcelamento do solo serão discutidas na próxima fase e que o plano está sendo pensado para 

o escoamento daquelas áreas. A próxima contribuição é do Plínio, que pergunta: - tenho um terreno 

e quero saber por que só se pode neste local construir três pavimentos, sendo que na rua da frente 

tem um prédio alto com oito pavimentos? Manoela explica que é comum utilizar as ruas como 

marcos divisórios, levando em algumas situações ocorrer parâmetros diferentes entre os dois lados 
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da rua, nesse sentido, ressaltou que o plano está buscando adequar a situação do número de 

pavimentos para se alcançar uma maior fluidez e homogeneidade urbana. A próxima pergunta é 

feita por Neri que quer saber qual é a proposta de escoamento do tráfego da área central, tendo em 

vista que esta revisão propõe um maior adensamento da área central? E abre o microfone para que 

ele possa complementar. Manoela agradece a pergunta e explica que muitas propostas estão no 

produto e nem tudo foi explicado nesta apresentação técnica, no entanto, existe neste plano o 

estudo de hierarquia viária para uma melhor amarração das vias e uma reorganização viária em 

prol da fluidez do tráfego de veículos nas várias áreas da cidade, e adianta que para área central 

há um incentivo para novas alternativas de mobilidade, como uso de bicicletas e transporte coletivo, 

entre outros. Anelise pergunta como as contrapartidas para construções podem beneficiar os 

projetos de muralismo artístico ou algo similar, sendo que a proposta não é muito vista na cidade? 

Manoela confirma com os técnicos se o plano traz propostas para essa questão e que a contribuição 

será acatada para ser estudada tecnicamente e haver respostas para a questão na audiência futura. 

O próximo questionamento é feito por Fábio, que quer saber se na Rua Nereu Almeida, próxima ao 

shopping, haverá abertura de via para o bairro São Francisco? e abre o microfone para que ele 

possa complementar e diz que Pato Branco tem que começar a pensar mais a verticalização na 

área central, além disso, diz acreditar ser preciso transpassar uma em uma mata da região para dar 

continuidade a Rua Nereu Almeida, o que, segundo ele, vai melhorar o fluxo de veículos naquele 

local. Manoela diz que é provável que isso já seja uma proposta de diretriz viária do plano, desde 

que neste local exista viabilidade para a intervenção solicitada. A próxima pergunta é do Ronald 

que gostaria de saber: - com relação aos rios e córregos que cortam alguns bairros, será adequado, 

conforme lei federal, a construção após 15 metros de distância? e abre o microfone para que ele 

possa complementar. Manoela explica que a lei federal ainda exige os 30 metros, porém permitiu 

uma flexibilidade dessas áreas de proteção ambiental permanente quando existe ali uma 

consolidação da área, contudo os técnicos recomendam que exista um estudo técnico e profissional 

dizendo que aquela área não tem mais função ambiental, poderá então ser diminuída; contudo, a 

lei federal deve prevalecer quando não há estudo que mude a realidade local. A rigidez é necessária, 

tendo em vista que Pato Branco sofre com inundações e alagamentos em certas regiões. O 

Secretário Gilmar intervém para dizer que a contribuição da Promotora Ivana, do Ministério Público, 

e que acompanha esta sessão, diz que tanto a legislação federal quanto a municipal exigem a 

manutenção de proteção dos 30 metros, sendo isso endossado pelo Ministério Público. A próxima 

pergunta é do Adriano que quer saber: - em relação a liberação de pavimentos, foi simulado a 

possibilidade de se criar um paredão de prédios onde o leste não vê o oeste e vice-versa?, e abre 

o microfone para que ele possa complementar e reforça a questão do grande diferencial para o 

futuro que os patobranquenses querem para a cidade. Manoela diz que as propostas apresentadas 
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pelo morador, que também é arquiteto, já foram avaliadas e como outras também trazidas por 

moradores estão sendo consideradas, e que muitas pedem por cuidados com a paisagem por que 

não querem perder os benefícios do sol, não querem ser uma cidade de paredão, mas que opiniões 

contrárias também estão sendo estudadas neste momento. Guilherme pergunta sobre a fluidez do 

trânsito na Zona Central? e abre o microfone para que ele possa complementar, fazendo o 

questionamento da efetividade do adensamento na área central, o que, segundo ele, pode não ser 

uma proposta bem-vinda neste plano. Manoela diz que as propostas são construídas com base em 

fatores técnicos e com as sugestões ouvidas por meio do coletivo e aponta no mapa o porquê da 

reestruturação pensada para a área central e propostas que visam melhorias da fluidez do trânsito. 

Ela afirma que o estimulo ao fortalecimento à área central é feito com planejamento para este local, 

mas de forma integrada com o planejamento de outras questões envolvidas na cidade como um 

todo, e para isso conta com a diversidade de ocupação. Ivano pergunta sobre a competência para 

decisões de supressão de áreas de preservação da vegetação (APV) e licenciamentos do IAT e 

supressão de árvores isoladas sem coerência aprovada com o município, e quais são os 

dispositivos para legislação ambiental urbana? e abre o microfone para que ele possa 

complementar, ele ainda gostaria de saber como podem ser feitos os gatilhos para estabelecer 

competências para as questões de dúvidas. Manoela diz que o conflito já havia sido levantado pela 

equipe técnica do município, responde dizendo que a APV foi substituída pelo Setor Especial de 

Qualificação Ambiental, e reconhece que possivelmente muita área demarcada pelo setor talvez 

não esteja reconhecida pelos moradores, mas que entra na discussão sobre se essas áreas 

precisam ou não serem preservadas tal qual elas são, e isso pode ser discutidos na próxima fase 

quando serão trazidos os procedimentos administrativos e institucionais para uma melhor 

organização da cidade. O segundo ponto sobre o processo burocrático também será amplamente 

discutido na próxima fase denominada etapa do Plano de Ação e Investimentos. Bruno diz ter 

percebido que há um maior incentivo neste plano para a verticalização da área central e diz que as 

condicionantes de afastamento não condiz com a realidade que se apresenta o município, e relata 

acerca de um estudo encaminhado anteriormente aos responsáveis desta revisão do Plano Diretor 

do município, que a situação do parâmetro do H/6 inviabiliza a construção com mais de seis 

pavimentos, visto que os imóveis na área central são pequenos e possuem pouca largura, por isso, 

questiona também sobre os embasamentos e se há alguma flexibilidade, uma vez que hoje é 

permitido apenas dois pavimentos de garagem o que é insuficiente?, e abre o microfone para que 

ele possa complementar. Manoela confirma que esta solicitação foi recebida pela equipe via e-mail 

e afirma que para essa situação relatada está sendo avaliada. Ressalta que o número de 

pavimentos necessários para estacionamento depende da quantidade de área disponível do terreno 

e dos parâmetros de ocupação; nem sempre todos os parâmetros estabelecidos serão alcançados, 
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em decorrência do tamanho dos lotes. As ações tomadas são feitas de propósito para que arquitetos 

pensem melhor os seus projetos e os investidores da mesma forma pensem melhor a cidade como 

um todo. Carlinhos volta a perguntar, desta vez em nome de outra pessoa, e pergunta: - qual a 

justificativa e o embasamento para triplicar o perímetro urbano no distrito, e se os moradores do 

distrito terão que vir trabalhar na sede por falta de empregos? e abre o microfone para que ele possa 

complementar. Manoela explica que o distrito tem uma área urbana com investimento público, 

embora sua população seja pequena, e por isso, quando se pensou em perímetro urbano, pensou-

se em fortalecer o distrito também, fazendo com que se possa otimizar os recursos para o município 

e permitir o fortalecimento das atividades que acontecem por lá. Todos desejam que os moradores 

do distrito encontrem trabalho por lá, por isso o fortalecimento da região ao longo de toda a rodovia 

que conecta o distrito com a sede. Cecília pergunta sobre o Clube de Idosos do bairro Planalto e 

sua área comercial, segundo ela faz seis anos que não funciona como área de lazer para os idosos, 

e abre o microfone para que ela possa complementar, contudo, quem complementa e o senhor que 

a acompanha e pede pela liberação do clube para uso de toda comunidade idosa do bairro. Quem 

responde esta questão é o Secretário Gilmar, dizendo que esse assunto deve ser entendido como 

equipamento urbano e deverá ser resolvido com o setor específico do município, quanto à área 

comercial, segundo o secretário está sendo proposto para algumas vias de hierarquia superior do 

bairro Planalto incentivos para o seu desenvolvimento comercial. João Ângelo afirma que o 

transporte coletivo terá maiores custo com a criação da Zona Industrial, pois terá mais um 

movimento pendular além do que já se consolidou; é aberto o microfone para que ele possa 

complementar e relatar ver injustiça na situação dos proprietários de terrenos no setor histórico. 

Sobre a possibilidade de aumento de custos das passagens do transporte coletivo, Manoela diz que 

esta revisão recomenda uma cidade compacta, o que deve favorecer o cálculo do preço da 

passagem em uma possível elaboração de Plano de Mobilidade da cidade, específico para o cálculo 

tarifário do transporte público. A última pergunta lida é feita por Marcelo que quer saber se foi feito 

um estudo hidrológico para os rios de Pato Branco darão conta do abastecimento para uma projeção 

de 103 mil habitantes no horizonte de 10 anos e quais as tratativas para levar água para novas 

áreas urbanas?, e abre o microfone para que ele possa complementar oralmente. Manoela diz que 

a questão é fundamental para a “saúde” da cidade, ela lembra que não cabe ao Plano Diretor chegar 

neste nível de detalhamento, porém, o município está providenciando estudos técnicos 

complementares sobre essa questão. O secretário Gilmar toma a palavra para dizer que o município 

está contratando estudos sobre a mobilidade, outro sobre o transporte público e outro estudo 

hidrológico e de drenagem urbana para se somar com o Plano Diretor e corrigir ao máximo as 

questões ligadas aos alagamentos e abastecimento. Afirma que são sub planos que acontecem em 

paralelo para atender as demandas e situações urbanas ao longo desta gestão. A seguir Manoela 
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se despede da população se colocando à disposição de todos os munícipes, lembrando a audiência 

de que todas as informações e documentos encontram-se na página do Plano Diretor no site oficial 

da Prefeitura, onde também é possível realizar contribuições que são acatadas pelas equipes 

técnicas envolvidas na elaboração da revisão deste plano. Lembra a todos que as próximas etapas 

serão divulgadas no site e imprensa local e passa a palavra para o secretário fazer a finalização do 

evento. Gilmar agradece a presença de todos, em especial a todos que participaram com 

contribuições, e também equipes envolvidas na realização desta audiência, encerrando oficialmente 

a sessão do momento. 

 

LISTA DE PRESENÇA 

Figura 42: Lista de presença da Segunda Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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CONTRIBUIÇÕES PRESENCIAIS 

Na sequência constam as fichas de contribuição recebidas, presencialmente, durante o 

desenvolvimento da 2ª Audiência Pública. A grande maioria das contribuições realizadas foram 

respondidas durante o evento, conforme apresentado na memória desta Ata. Aquelas contribuições 

feitas presencialmente que não foram respondidas à data do evento, suas respostas se encontram 

adiante.  

Figura 43: Contribuições presenciais da Segunda Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 

 



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 164 
 

Quadro 2: Contribuições presenciais não respondidas durante a Segunda Audiência Pública 

DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

X  Dirceu Luiz 
Boaretto 

Na questão dos 
condomínios 
fechados que pode 
atrapalhar o 
direcionamento das 
ruas e atrapalhar o 
deslocamento das 
pessoas. Como que 
são os planos para 
os condomínios 
fechados? 

Prezado Vereador Sr. Dirceu, agradecemos pela sua contribuição. Os 
condomínios fechados se enquadram, nesta revisão do Plano Diretor de Pato 
Branco, na tipologia de uso HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR HORIZONTAL, 
essa classificação abrange tanto os condomínios de lotes, como os 
condomínios edilícios horizontais. No Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e 
Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, se encontra a definição 
da tipologia de uso mencionada e, também, as indicações de onde (quais 
zonas) a mesma pode ser incorporada. Informamos que, durante a 4ª Fase, 
que abrange a institucionalização do Plano Diretor, a habitação multifamiliar 
horizontal será abordada na minuta do Projeto de Lei do Uso, Ocupação e 
Parcelamento Urbano (LUPA), a qual, assim que elaborada, também irá ser 
apresentada em Audiência Pública. 

X  Graci Barbieri 

Gostaria de saber 
quais serão os 
parâmetros de uso e 
ocupação do solo no 
lote da R. Aimoré, 
196 – Centro. 

Prezada Graci, conforme apresentado no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e 
Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, propôs-se a Zona de 
Uso Misto 2 (ZUM 2) nessa quadra, com os seguintes parâmetros:  

• Coeficiente de Aproveitamento Básico = 1,5 

• Coeficiente de Aproveitamento Máximo = 2,0  

• Taxa de Ocupação = 50% 

• Taxa de Permeabilidade = 30% 

• Número de pavimentos básico = 3 

• Número de pavimentos máximo = 4 

Isso representa um aumento no potencial construtivo em relação ao 
zoneamento vigente nesse lote (Zona Residencial 3 — ZR 3), que possui os 
seguintes parâmetros: 

• Coeficiente de Aproveitamento Básico = 1,0 

• Taxa de Ocupação = 50% 

• Taxa de Permeabilidade = 40% 

• Número de pavimentos máximo = 2 
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DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

X  Janete Scherr 

Temos um terreno – 
era 21.000 m², a 
prefeitura ocupou 
4.000 m² para fazer 
a bacia de 
contenção, restando 
17.000 m². Gostaria 
de saber o potencial 
de construção que 
posso usar. O 
terreno fica atrás do 
Grêmio Pato Branco, 
no momento diz que 
é de preservação. 

Prezada Janete, agradecemos pela sua participação. Para repassar 
informações mais precisas, seria necessário localizar exatamente a posição 
do imóvel. A região a qual a senhora comenta de fato apresenta algumas 
áreas abrangidas pelo Setor Especial de Qualificação Ambiental (SEQUA). 
Conforme apresentado no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e Propostas para 
uma Cidade Acessível e Sustentável, os imóveis a edificar ou parcelar 
localizados no referido setor deverão apresentar RELATÓRIO AMBIENTAL 
PRÉVIO, no qual, mediante definições da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, será reconhecido o valor ambiental e paisagístico da vegetação. 
Vale ressaltar que os parâmetros de uso e ocupação para o setor em questão 
e demais zonas se encontram disponíveis para consulta no, já mencionado, 
Relatório do Produto 3, disponível no site do Plano Diretor de Pato Branco 
(https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/). 

X  Plínio Denardi 

Terreno 2.824.00, 
Lote 08, Quadra 527, 
Rua Goianazes, 91, 
parte alta. Podemos 
construir 2 
pavimentos e mais 1 
sob o solo. É só 
atravessar a rua e 
tem um prédio Torre 
do Sol com oito 
pavimentos! 

Prezado Plínio, agradecemos pela sua participação e comentário. No 
Zoneamento vigente, o terreno indagado se encontra localizado em Zona 
Residencial 3, a qual possui parâmetros de ocupação de baixa densidade 
(CA=1,0; TO=50%; TP=40%; Nºpav.=2), conforme a Lei Complementar nº. 
46/2011. Na proposta desta revisão do Plano Diretor de Pato Branco, a área 
do imóvel se encontra inserida em Zona de Uso Misto 2 (ZUM 2), a qual 
apresenta parâmetros mais permissíveis (CAbas=1,5; CAmax=2,0; TO=50%; 
TP=30%; Nºpav.bas=3; Nºpav.max=4), conforme apresentado no Produto 3 - 
Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável. 
Portanto, há um ganho significativo para este imóvel em relação aos 
parâmetros construtivos.  

Vale ressaltar também a necessidade de delimitar as zonas por meio de 
marcos físicos facilmente reconhecíveis, como eixos viários e hídricos, de 
modo a tornar claro tanto para a Prefeitura Municipal, quanto para a sociedade 
civil, os limites entre as várias zonas. 

Fonte: URBTEC™ (2023).

https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/
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CONTRIBUIÇÕES ONLINE  

Em seguida, são apresentados os registros das contribuições realizadas de forma online, 

por meio do chat do Youtube (https://www.youtube.com/watch?v=lgPEqY-Tg24). Na sequência, o 

Quadro 3 apresenta as respostas a elas. Vale ressaltar que foram respondidos somente os 

comentários que apresentavam dúvidas ou sugestões referentes à revisão do Plano Diretor. 

Figura 44: Registros das contribuições realizadas de forma online na Segunda Audiência 
Pública 

 

 

 

Fonte: PATO BRANCO (2023).

https://www.youtube.com/watch?v=lgPEqY-Tg24
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Quadro 3: Contribuições Online da Segunda Audiência Pública 

DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

X  Angelo Guedes 

Gostaria de saber qual 
a explicação para os 
terrenos da quadra da 
Rua Mato Grosso, 
esquina com a Rua 
Luiz Favretto, quadra 
paralela à Rua 
Tocantins e próximo à 
UNIMATER, ter 
permissão [para 
construção de 
edificações] de apenas 
4 pavimentos, e na 
quadra de baixo há 
uma possibilidade de 
construir mais que 10 
pavimentos, sendo que 
não é área de 
preservação histórica e 
nem de solo. Não há 
lógica, sendo o mesmo 
bairro. 

Prezado Angelo, agradecemos pela participação.  

No diagnóstico do presente trabalho foi levantada a existência de diversos 
pontos de alagamento na cidade. A região dos bairros Baixada e Industrial foi 
identificada como uma das mais afetadas por esse tipo de evento. Uma das 
soluções verificadas para evitar o agravamento dessa situação é a garantia 
de permeabilidade do solo, de modo que as águas pluviais sejam infiltradas 
no solo mais facilmente. 

Dentro da proposta de zoneamento apresentada na 2ª Audiência Pública, 
portanto, buscou-se limitar o adensamento e a ocupação do solo das áreas 
de contribuição, que é o caso da referida quadra, assim como de diversas 
outras quadras no próprio bairro Industrial, no La Salle, entre outros. Isso se 
deu a partir do enquadramento dessas quadras como Zona de Uso Misto 2 
(ZUM 2), Zona de Uso Misto 1 (ZUM 1) ou Zona de Ocupação Controlada 
(ZOC). 

Visto isso, a quadra em questão foi delimitada como Zona de Uso Misto 2 
(ZUM 2). Já a quadra adjacente, localizada entre a Av. Tupi e a R. Tocantins, 
foi delimitada dentro da Zona de Expansão Central (ZEC), de modo a manter 
a verticalização ao longo da Av. Tupi conforme o próprio zoneamento 
vigente. 

 X Eduardo Cardoso 

Novos loteamentos 
com ruas e avenidas 
mais largas. Pato 
Branco não tem uma 
avenida de verdade. 
As ruas são estreitas 
demais. 

Prezado Eduardo, agradecemos por sua contribuição. A proposta de 
Hierarquia do Sistema Viário Urbano trazida no Produto 3 considera a 
necessidade de mais vias arteriais e coletoras, principalmente nos bairros. 
Foram propostas diversas diretrizes viárias em áreas ainda não loteadas. 
Dessa maneira, a partir da aprovação da Revisão do Plano Diretor, os novos 
loteamentos deverão executar essas diretrizes, garantindo a mobilidade 
urbana. 
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DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

 X Eduardo Cardoso 

A fiação de energia 
elétrica aqui em Pato 
Branco gera uma 
poluição visual terrível. 
Colocar na proposta do 
Plano Diretor um 
projeto para enterrar a 
fiação de energia e de 
banda larga. Nenhum 
lugar desenvolvido no 
mundo possui fiação 
elétrica exposta. 

Agradecemos por sua contribuição. De fato, a fiação aérea pode influenciar a 
paisagem urbana e causar poluição visual. É importante, entretanto, estudar 
a viabilidade técnica e financeira para a implantação de rede subterrânea no 
município. Sua sugestão será considerada no presente trabalho e repassada 
às secretarias competentes. 

 X 
Eliane Del Sent 
Catani 

Sugestão/requerimento 
enviado no e-mail 
informado no início da 
audiência. 

Prezada Eliane, sua contribuição enviada por e-mail será analisada e 
respondida na sequência. 
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DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

 X Gilnei Baldissera 

Alguém questionou 
para viabilizar a cultura 
como contrapartida. 
Semana Farroupilha 
poderia ser feito, pois 
nossa cidade tem 
muita identidade da 
cultura gaúcha. Temos 
Centros de Tradição 
Gaúcha (CTGs) ótimos 
que representam bem 
a cultura gaúcha e 
levam o nome de Pato 
Branco a muitos 
lugares. Uma banda 
municipal também 
seria maravilhoso. As 
partes musical e 
cultural quase não 
aparecem. 

Prezado Gilnei, agradecemos pela contribuição.  

O Plano Diretor objetiva ordenar o desenvolvimento da cidade com foco na 
dinâmica territorial. Para tanto, considera diversas temáticas que têm 
impacto na cidade, como o meio ambiente, as infraestruturas e as dinâmicas 
socioeconômicas, entre outras, o que inclui a cultura. 

Na presente revisão do Plano Diretor municipal, foram traçadas diretrizes, 
propostas e ações para essas várias temáticas, estando as questões 
culturais contempladas na Proposta 13.3: “Promover e incentivar o acesso a 
atividades culturais a toda população de Pato Branco, sobretudo através da 
melhoria da oferta de equipamentos culturais no município como um todo.” 

Cabe ressaltar, entretanto, que o Plano Diretor traz diretrizes e propostas 
gerais para todas as temáticas, não entrando no escopo do plano elaborar 
propostas específicas para questões setoriais, como a cultura e a música. 

Nesse sentido, questões como o fortalecimento dos Centros de Tradição 
Gaúcha (CTGs) e a criação de uma banda municipal, assim como a 
realização de demais atividades e eventos culturais devem ser tratadas em 
um plano específico, o qual foi contemplado pela Ação 13.3.3 do Plano 
Diretor: “Desenvolver Plano Municipal da Cultura, que identifique as 
principais demandas do município no âmbito cultural, assim como as 
prioridades municipais quanto à criação de espaços para promoção da 
cultura no município e potencialização dos espaços já existentes.” 
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DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

 X Marcelo Godinho 

Este banco de dados 
geométrico (com os 
edifícios em 3D) 
poderia ser 
disponibilizado pela 
prefeitura em 
plataforma de comum 
acesso para todos. 

Prezado Marcelo, conforme estabelecido pelo Termo de Referência do 
presente trabalho de Revisão do Plano Diretor, todos os dados e 
informações utilizados e produzidos pela URBTEC™ serão entregues à 
Prefeitura Municipal. 

A partir disso, é muito importante que os dados geográficos como um todo, 
incluindo a volumetria das edificações, sejam disponibilizados aos cidadãos 
por meio de uma plataforma única de fácil acesso. 

Tal questão é abordada na Diretriz 17 da Revisão do Plano Diretor “Gestão 
territorial intensiva em dados, promovendo a democratização e facilitação ao 
acesso à informação”. Nesta, há diversas propostas e ações relacionadas à 
disponibilização e utilização de dados para subsidiar as políticas públicas, 
conforme pode ser verificado no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e Propostas 
para uma Cidade Acessível e Sustentável, disponível no site 
https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/. 

 X Marcelo Godinho 

Eu acho extremamente 
interessante aproveitar 
o potencial dos 
recursos hídricos. 
Temos um potencial 
único e acabamos por 
canalizar todos [os 
corpos hídricos]. 

Agradecemos pela sua sugestão. Realmente, Pato Branco possui uma rede 
hídrica bastante grande, a qual merece ser valorizada e potencializada. A Lei 
Federal Nº 12.651/2012 estabelece os critérios para a definição das Áreas de 
Preservação Permanente (APP); dentre elas, as faixas marginais dos rios 
são consideradas áreas de interesse de preservação. Essa demarcação 
legal fortalece a identidade desses recursos, além de proporcionar maior 
proteção. 

Para além disso, uma das estratégias que vem sendo estudada nesta 
Revisão do Plano Diretor de Pato Branco, diz respeito a criação de VIAS 
PARQUE. Essas estruturas correspondem a diretrizes viárias coletoras entre 
as faixas de APP e a malha urbana, as quais trazem em evidência as 
margens dos rios e proporcionam a possibilidade de instalação de 
equipamentos públicos de lazer e cultura, bem como a implantação de 
passeios e ciclovias para o desfrute da população. 

https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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DÚVIDA SUGESTÃO PARTICIPANTE CONTRIBUIÇÃO RESPOSTA 

 X Ricardo Q. Orso 

Avalio que a cidade 
precisa aumentar a 
oferta de cursos 
técnicos na área de 
mecânica e eletrônica. 

Prezado Ricardo, agradecemos pela sua sugestão. O Plano Diretor 
corresponde ao principal instrumento de Política Urbana de um município, 
apresentando os objetivos e diretrizes para o desenvolvimento territorial da 
cidade. Contudo, o âmbito de sua abordagem não alcança o detalhamento 
das áreas da educação e respectivos programas, os quais são competência 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Todavia, vale mencionar, 
conforme disposto no Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma 
Cidade Acessível e Sustentável, foram propostas ações gerais referentes a 
necessidade de investimento e qualificação técnica e profissionalizante. O 
documento se encontra disponível no site 
https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/. 

X  Ryan Gustavo Kilin 
A cidade vai liberar os 
edifícios com mais de 
15 andares? 

Prezado Ryan, agradecemos pela sua contribuição. No Produto 3 - 
Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, 
foram apresentadas as propostas de ordenamento territorial para Pato 
Branco, entre elas uma nova proposta de Zoneamento Urbano. Lá propõe-se 
para a Zona Central (ZC) novos parâmetros de altura, que superam os 
quinze pavimentos, a depender do tamanho do lote no qual se pretende 
construir. O relatório está disponível no site do Plano Diretor 
(https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/). 

Fonte: URBTEC™ (2023). 

https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/
https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/


 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 172 
 

Na sequência constam as contribuições online feitas por e-mail durante a realização da 

Segunda Audiência Pública. Demais questões enviadas por e-mail antes ou depois do evento são 

endereçadas em tópico específico neste relatório. 

 

Contribuição 01 

Remetente: Eliane Del Sent Catani 

Horário de envio: 19h52min 

 

Texto do e-mail: 

“Representando os moradores da Rua Caramuru, próximo ao nº 450 e sua 
adjacências, venho expor que, embora o atual zoneamento seja considerado área 
central, possibilitando a liberação de atividades de diferentes áreas comerciais, 
industriais e prestadores de serviços, é que com o passar dos anos, a cidade 
cresceu tanto e foram construídos tantos prédios nesta região, (entre as Ruas 
Caramuru, Ibiporã, Iguaçu, Guarani, Tamoio), não podemos esquecer que esta 
região também é uma área RESIDENCIAL. 

Muitas famílias residem no centro da cidade, nos grandes prédios que aqui 
foram construídos, e entendemos que, mesmo sendo uma área central, com o 
trânsito intenso e área urbana/comercial em expansão, o sossego e a tranquilidade 
após o horário comercial também são primordiais para os cidadãos que residem 
nesta região, principalmente nos horários após as 22h. 

Dessa forma, requeremos que seja revisto o zoneamento neste plano 
diretor, quanto a instalação e liberação de empresas no ramo comercial de 
boate/danceterias nesta região, pois estamos passando por diversos problemas 
com uma casa noturna instalada nestas redondezas, que está causando intensa 
perturbação de sossego e desrespeito aos moradores da região.  

Informamos que além do próprio som em volume exacerbado proveniente 
de dentro do estabelecimento (que, provavelmente não conta com isolamento 
acústico e fica com as portas abertas), seus frequentadores permanecem 
consumindo bebida alcoólica, ouvindo música alta, gritando, dirigindo de forma 
imprudente em frente ao local, quebrando garrafas, urinando e vomitando na 
entrada dos imóveis ao redor. 

E a situação tem se agravado com as reiteradas situações de violência 
geradas por seus frequentadores após saída. Não raramente acontecem brigas 
dentro e fora do estabelecimento, colocando em risco a segurança não só dos 
moradores das imediações, mas de toda população de Pato Branco. 

Conseguimos em um dia, coletar mais de 70 assinaturas que compõem 
um abaixo assinado já protocolado junto a Secretaria de Meio Ambiente e demais 
órgãos competentes (em anexo), em que solicitamos providências quanto ao 
referido estabelecimento.  

Assim, pensando em melhorar a qualidade de vida da população, 
queremos aproveitar essa revisão do plano diretor para solicitar a revisão do 
zoneamento quanto a liberação para este fim econômico na nossa região central 
urbana, que também deve ser lembrada como área residencial.  

Grata pela atenção, me coloco à disposição para esclarecimentos.  
Eliane Del Sent Catani” 
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Documentos anexados: 

Juntamente ao e-mail, em anexo, a remetente encaminhou um documento assinado por 

73 pessoas no qual consta maior detalhamento das objeções acima abordadas. 

Figura 45: Documento anexado à Contribuição 01 feita por e-mail durante a Segunda 
Audiência Pública 
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Resposta: 

Prezada Eliane, de início registramos que sua participação nas discussões e debates no 

processo de revisão do Plano Diretor Municipal, manifestando sua opinião, expondo problemas, e 

desafios para o desenvolvimento futuro da cidade e bem estar dos cidadãos patobranquenses é de 

suma importância. Em resposta a solicitação e abaixo assinado apresentado, no qual é relatada a 

perturbação do sossego por parte de estabelecimento localizado na Rua Caramuru, 450, área 

central da cidade de Pato Branco, requerendo, portanto, que no processo de revisão do Plano 

Diretor Municipal a nova proposta de Zoneamento e legislação urbanística considere e estabeleça 

parâmetros de incomodidade para aquela região em benefício do bem estar social, esclarecemos o 

que segue. 

Primeiro é importante apresentarmos algumas considerações sobre os objetivos e 

funcionalidades na revisão do Zoneamento Urbano dentro do processo de revisão do Plano Diretor 

Municipal. 

Essencialmente, o Zoneamento setoriza o espaço urbano, dividindo-o em áreas conforme 

permissibilidade de uso e formatos de ocupação do território. O objetivo do zoneamento é fazer com 

que os terrenos e imóveis urbanos cumpram com a sua função social, considerando as 

infraestruturas urbanas existentes e sua capacidade de atender adequadamente a população, 

considerando, dentre outros aspectos parâmetros de incomodidade que os usos não residenciais 

geram na vizinhança residencial. Sendo assim, são estabelecidas zonas, setores ou eixos, nos 

quais são orientados os parâmetros de uso e de ocupação tecnicamente adequados para toda a 

área urbana do município.   

A problemática apresentada diz respeito a uma situação muito específica, referente a um 

único estabelecimento particular, cuja operação, segundo as objeções expostas, acarreta em um 

impacto significativo ao seu entorno e vizinhança.  

É muito importante esclarecer que a revisão da legislação, não tem a capacidade de 

modificar ou impedir o funcionamento de edificações com alvará de funcionamento já 

aprovados como é o caso do estabelecimento mencionado, o qual já possui alvará de 

funcionamento aprovado. A lei passará a ser cobrada para as futuras edificações, a partir do 

momento em que a mesma seja sancionada. 

A proposta de Zoneamento será regulamentada em lei complementar específica (Lei de 

Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo Urbano – LUPA), deve responder a questões gerais da 

área urbana de Pato Branco como um todo.  
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Destacamos que a região da Rua Caramuru e a área central como um todo, 

indiscutivelmente correspondem as áreas mais bem servidas por infraestruturas e serviços variados 

de toda a cidade. A proposta da revisão do Plano Diretor visa potencializar essa característica, 

estimulando o adensamento e a diversificação das atividades urbanas nessa região. 

A Lei do Plano Diretor estabelece as linhas mestras de expansão, composição e 

organização do espaço urbano para o desenvolvimento sustentável do Município de Pato Branco. 

Estão em processo de revisão as demais legislações urbanísticas municipais, que se constituem a 

verdadeira caixa de ferramentas para que se possam atingir os objetivos estabelecidos pelo novo 

Plano Diretor, como a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, o Código de Obras e 

Edificações, Código de Posturas Municipais, dentre outras. 

Com o objetivo de garantir o bom convívio urbano, na revisão da legislação urbanísticas 

municipal em especial no que concerne ao Código de Obras e Edificações, que regulamenta os 

critérios e padrões construtivos, serão disciplinados os casos em que se exige isolamento acústico, 

de acordo com o tipo de uso de cada edificação.  Também no Código de Posturas, que estabelece 

as regras de convivência e sossego público terá a revisão dos dispositivos que quanto a emissão 

de sons e ruídos, estabelecendo sanções e multas para estabelecimentos. 

Vale ressaltar, como bem retratado no documento anexado no e-mail, os estabelecimentos 

de um modo geral devem estar de acordo com as normativas e legislações das instâncias 

superiores, estadual e federal. Portanto, devem respeitar a Constituição Federal, a Lei de 

Contravenções Penais (Lei n°. 3.688/41), Lei de Crimes Ambientais (Lei n°. 9.605/98), entre outras 

normativas legais associadas ao caso abordado, e qualquer transgressão aos preceitos legais 

estabelecidos podem ser objeto de fiscalização e demais medidas por parte das autoridades.  

Os apontamentos e as denúncias feitos em relação ao estabelecimento localizado na Rua 

Caramuru 450 serão encaminhados para os órgãos competentes para fins de fiscalização e 

providências.  

Reiteramos que sua participação é muito importante para o processo de construção 

coletiva de revisão do Plano Diretor Municipal, desde já agradecemos a colaboração. 

 

  



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 181 
 

Contribuição 02 

Remetente: Angelo Guedes 

Horário de envio: 21h 

 

Texto do e-mail: 

“Gostaria de saber quanto ao Rio Ligeiro nos bairros Industrial, São Vicente e 

Bonatto, ele também será fechado e feito galerias assim como em outras áreas da 

cidade? Ou tem algum plano de revitalização e estímulo ao desenvolvimento a essa 

região?” 

 

Resposta: 

Prezado Angelo, agradecemos por sua contribuição. Dentro da Revisão do Plano Diretor, 

não há proposta de canalização dos rios presentes na área urbana. Propõe-se, pelo contrário, a 

valorização dos recursos hídricos a partir da manutenção das Áreas de Preservação Permanente 

(APP), conforme estabelece a Lei Federal nº 12.651/2012. No Produto 3 - Objetivos, Diretrizes e 

Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, são elencadas algumas diretrizes, propostas 

e ações que endereçam essa questão. Como exemplo, estão a Ação 4.8.2 “Elaborar estudo 

socioambiental voltado à identificação de áreas prioritárias para atuação e ao diagnóstico da 

situação das APPs no município” e a Ação 4.8.3 “Criar um Programa de Recomposição de Matas 

Ciliares no município, para restaurar áreas de APP com a introdução de plantas nativas e 

regeneração natural, atuando junto a entidades parceiras”. 
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APRESENTAÇÃO 

Figura 46: Apresentação Segunda Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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REGISTROS 

Figura 47: Registros da Segunda Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023).  
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 Divulgação 

3.1. Divulgação geral da Revisão do Plano Diretor 

Figura 48: Divulgação da Revisão do Plano Diretor no canal do Youtube da TV Sudoeste 

 

Fonte: TV SUDOESTE (2023). 
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3.2. Divulgação da Oficina Técnica 

Figura 49: Convite para a Oficina de Leitura Técnica 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 203 
 

3.3. Divulgação da Oficina Comunitária 

Figura 50: Convite para a Oficina Comunitária 

 

Fonte: URBTEC™ (2022). 
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Figura 51: Divulgação da Oficina Comunitária no feed do Instagram da Prefeitura 

 

Fonte: PMPB (2022).  



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 205 
 

Figura 52: Divulgação da Oficina Comunitária nos stories do Instagram da Secretaria de 
Planejamento Urbano 

 

Fonte: PMPB (2022). 
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Figura 53: Postagem no feed do Instagram da Prefeitura sobre a Oficina Comunitária 

 

Fonte: PMPB (2022). 
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Figura 54: Matéria do site da Prefeitura sobre a Oficina Comunitária 
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Fonte: PMPB (2022). 
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Figura 55: Matéria no site da Prefeitura sobre a Oficina Comunitária 
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Fonte: PMPB (2022). 
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Figura 56: Matéria no site da URBTEC™ sobre a Oficina Comunitária 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 214 
 

3.4. Divulgação da Segunda Audiência Pública 

Figura 57: Convite para a Segunda Audiência Pública 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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Figura 58: Convocação para a Segunda Audiência Pública publicada no Diário Oficial 

 

Fonte: PMPB (2023). 
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Figura 59: Convocação para 2ª Audiência Pública de Revisão do Plano Diretor Municipal 

 

Fonte: DIÁRIO DO SUDOESTE (2023). 

 

Figura 60: Divulgação da Segunda Audiência Pública no Facebook da Prefeitura 

 

Fonte: PMPB (2023). 



 
 
 RELATÓRIO DE ATIVIDADES 03 

 
 

 
 

 
 

P á g i n a  | 217 
 

Figura 61: Divulgação da Segunda Audiência Pública no feed do Instagram da Prefeitura 

 

Fonte: PMPB (2023). 
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Figura 62: Convite para a Segunda Audiência Pública nos stories do Instagram da Secretaria 
de Planejamento Urbano 

 

Fonte: PMPB (2023). 
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Figura 63: Matéria publicada no Diário do Sudoeste sobre a Segunda Audiência Pública 

 

Fonte: DIÁRIO DO SUDOESTE (2023). 
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Figura 64: Divulgação da Segunda Audiência Pública no canal do Youtube da TV Sudoeste 

 

Fonte: TV SUDOESTE (2023). 

Figura 65: Divulgação da Segunda Audiência Pública no canal do Youtube da Rede Humaitá 

 

Fonte: REDE HUMAITÁ (2023). 
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Figura 66: Divulgação da Segunda Audiência Pública no canal do Youtube da TV Sudoeste 

 

Fonte: TV SUDOESTE (2023). 
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Figura 67: Matéria no site da Prefeitura sobre a Segunda Audiência Pública 
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Fonte: PMPB (2023). 
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Figura 68: Matéria no site do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 4ª Região (CRT-
04) acerca de sua participação na Segunda Audiência Pública 

 

 

Fonte: CRT (2023). 
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Figura 69: Matéria publicada no Diário do Sudoeste sobre a Segunda Audiência Pública 
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Fonte: DIÁRIO DO SUDOESTE (2023). 
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Figura 70: Reportagem da Rede Humaitá sobre a Segunda Audiência Pública 

 

Fonte: REDE HUMAITÁ (2023). 

Figura 71: Reportagem da TV Sudoeste sobre a Segunda Audiência Pública 

 

Fonte: TV SUDOESTE (2023). 
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 Contribuições 

Ao longo da 3ª Fase, foram recebidas diversas contribuições por meio do formulário 

disponibilizado no site do Plano Diretor, por e-mail, ou presencialmente. Todas as contribuições 

recebidas são apresentadas a seguir, em ordem de recebimento, com as respectivas respostas 

elaboradas pela equipe da URBTEC™. O Produto 3 foi disponibilizado no dia 14 de fevereiro de 

2023 no site (https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/). 

Algumas das contribuições foram adaptadas para ocultar dados pessoais. 

4.1. Contribuição 1 

Remetente: FAMEX Administração e Participações Ltda  

Data: 23/02/2023 

Via: Requerimento encaminhado por e-mail 

Corpo da mensagem: 

Consta no Anexo 5.2 (Contribuição 1 — Anexo). 

Resposta: 

Prezados, agradecemos pela contribuição encaminhada, entendemos sua participação nas 

discussões do processo de revisão do Plano Diretor Municipal (PDM), com a manifestação de 

opinião, exposição de problemas e desafios para o desenvolvimento urbano de Pato Branco, como 

extremamente importante. No tocante às várias indagações dispostas no requerimento 

encaminhado anexado ao e-mail, elas serão respondidas conforme a ordem dos apontamentos 

apresentados no documento, nesta sequência: proposta de afastamento lateral; proposta de testada 

mínima para os lotes das Zonas de Uso Misto 3 e 4; flexibilização da contabilidade do número de 

pavimentos de garagem; flexibilização da taxa de permeabilidade; e Outorga Onerosa do Direito de 

Construir. 

Vale ressaltar que, à exceção do questionamento do número de pavimentos de garagem, 

todos os demais parâmetros alegados foram elucidados na 2ª Audiência Pública da revisão do 

Plano Diretor, ocorrida no dia 28 de fevereiro de 2023, a qual foi gravada e disponibilizada na página 

da Prefeitura do YouTube (https://www.youtube.com/watch?v=lgPEqY-Tg24). 

Proposta de afastamento lateral 

O afastamento lateral corresponde ao valor apresentado em metro linear que representa a 

distância perpendicular dos limites do lote até a edificação, tem como função básica garantir a 

https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/
https://www.youtube.com/watch?v=lgPEqY-Tg24
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qualidade da ventilação e iluminação da edificação. Em vista disso, nesta proposta da revisão do 

PDM, propõe-se para os novos projetos de edificação em altura sua adequação à fórmula h/6, sendo 

que a altura (h) deve ser considerada na tabela de parâmetros de ocupação, disponibilizada no 

Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, a qual, 

em sua versão final, com as devidas adaptações, irá acompanhar a futura Lei de Uso, Ocupação e 

Parcelamento do Solo (LUPA).  

Considerando que nesta proposta de revisão do zoneamento foi flexibilizado o parâmetro 

de número de pavimentos, ampliando-se esse valor para várias zonas, estimulando, 

consequentemente, a verticalização da cidade, o parâmetro do afastamento lateral foi alterado para 

h/6 como estratégia de garantir o conforto ambiental das futuras edificações. Isso se justifica 

especialmente na Zona Central (ZC), que recebeu: (a) expansão de seu perímetro em relação à 

Zona de Consolidação Central (ZCC), abarcando áreas com potenciais de ocupação 

significativamente inferiores e também; (b) teve o parâmetro de altura liberado, sem estabelecer 

número de pavimentos limite. 

Quanto à manifestada incompatibilidade entre a dimensão mínima de lote com o 

afastamento lateral (H/6) proposto, de fato, lotes muito pequenos, a depender da zona, não 

conseguirão atender a totalidade dos coeficientes de aproveitamento propostos. A exemplo da ZC, 

o empreendedor que desejar construir um edifício em grande altura precisará, necessariamente, 

deter um terreno maior que o lote mínimo proposto para a zona. 

Contudo, salientamos que os parâmetros de uso e ocupação seguem em reavaliação, 

podendo haver alterações nas propostas, inclusive de afastamento lateral, de modo a, quando 

tecnicamente possível, equilibrar as propostas apresentadas às demandas advindas da sociedade 

civil, sem perder o intuito de promover o desenvolvimento sustentável do município. Nesse sentido, 

agradecemos demasiadamente pelo esforço colocado nas simulações construtivas com base nos 

parâmetros urbanísticos vigentes e propostos e exemplos encaminhados. Asseguramos que as 

sugestões compartilhadas ainda se encontram sob análise, e estão nos auxiliando nas novas 

tomadas de decisão. 

Proposta de testada mínima para os lotes das Zonas de Uso Misto 3 e 4 

A decisão de alterar a testada mínima dos lotes das ZUM 3 e 4 de 12 m para 8 m partiu 

como uma estratégia de qualificar os bairros localizados nessas zonas e estimular a sua 

diversificação. 

O contexto dos bairros localizados nessas zonas é de parcelamentos adotando as 

dimensões mínimas de lote (com áreas mínimas 360 m²), onde os lotes são subdivididos em 
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condomínios com duas habitações, por meio da categoria de habitação popular em série paralela 

ao alinhamento, atingindo uma área de 180 m² por unidade habitacional. Na prática, nesses casos, 

a densidade atingida passa a ser o dobro da densidade adequada conforme o lote mínimo da zona. 

Existem várias áreas do município consolidadas com esse padrão de ocupação. 

Além disso, os bairros que se encontram na porção sul da área urbana estão localizados 

no alto das bacias hidrográficas dos Rios Ligeiro e Córrego Fundo, os quais apresentam recorrência 

do transbordo de seus leitos em períodos chuvosos, especialmente na região do bairro da Baixada, 

onde esses rios se encontram. Quando há chuva nos bairros da região sul, a água que não infiltra 

lá, escorre até as regiões mais baixas, contribuindo para os alagamentos. 

Considerando esses imperativos, entende-se que 180 m² por unidade habitacional, com 

uma taxa de ocupação de 80%, conforme permite o Código de Obras e Edificações vigente (Lei n°. 

959/1990) para habitação popular em série paralela ao alinhamento, não se deve manter como 

prática adequada, por conta do impacto ambiental e socioeconômico causado no desenvolvimento 

da cidade como um todo.  

Contudo, não se pode ignorar a realidade de ocupação já posta. Com isso, para haver um 

maior equilíbrio, a proposta, ainda em análise, consiste em reduzir o tamanho mínimo do lote para 

240 m² e a testada para 8 m, proibindo, assim, a modalidade de uso habitação popular em série 

paralela ao alinhamento. 

Outrossim, vale ressaltar que parcelamentos de lotes de 180 m² continuarão sendo 

permitidos desde que sejam executados em Zonas Especiais de Interesse Social, as quais podem 

ser criadas mediante programas e projetos de habitação de interesse social. 

Flexibilização da contabilidade do número de pavimentos de garagem 

As condições para a contabilidade ou não do número de pavimentos de garagem, bem 

como outras situações, serão definidas na proposta de minuta de Lei do Código de Obras e 

Edificações a ser revisado na 4ª Fase do processo de revisão do PDM. As sugestões levantadas a 

respeito deste assunto serão avaliadas e serão incorporadas quando tecnicamente cabíveis. 

Flexibilização da taxa de permeabilidade 

Serão avaliados os casos onde se pode permitir flexibilização do parâmetro da taxa de 

permeabilidade e, se adequados, serão detalhados na proposta de minuta de lei do Código de 

Obras e Edificações. 

Outorga Onerosa do Direito de Construir 
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Realmente, a outorga exigida hoje no município, em caso de desejo de ampliação de 

potencial, é impraticável. Uma nova proposta, mais factível, foi desenvolvida e apresentada no 

relatório do Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável. 

Feitas as devidas considerações, é importante ressaltar que a revisão do plano ainda se 

encontra em desenvolvimento, sendo sempre bem-vindas as contribuições da sociedade civil.  

 

4.2. Contribuição 2 

Remetente: Instituto de Saúde São Lucas (ISSAL) 

Data: 27/02/2023 

Via: Ofício entregue em mãos 

Corpo da mensagem: 

Consta no Anexo 5.3 (Contribuição 2 — Anexo).  

Resposta: 

Agradecemos pela contribuição. A proposta de reordenamento territorial trazida no Produto 

3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável levou em 

consideração o zoneamento vigente. Por esse motivo, e tendo em vista a valorização da paisagem 

central, propôs-se a manutenção da limitação de verticalização nas quadras que têm impacto direto 

no visual da Praça Presidente Vargas e Igreja Matriz. 

Cabe ressaltar que se propôs aumento na taxa de ocupação, de 60% na Zona de Interesse 

Histórico e Cultural (ZHC) vigente para 70% no Setor Especial de Valorização da Paisagem Central 

(SEVPC).  

Outro fator a ser considerado é que na revisão do Plano Diretor, propõe-se a aplicação da 

Transferência do Direito de Construir (TDC), um instrumento que permite que o potencial não 

atingido nos lotes inseridos no SEVPC seja transferido para outros lotes. No caso do lote em 

questão, em que o SEVPC se sobrepõe à Zona Central (ZC), a diferença entre o potencial não 

atingido (Coeficiente de Aproveitamento = 5, no caso da ZC) e o potencial utilizado atualmente 

poderia ser transferido para lotes na Zona Central (ZC), Zona de Expansão Central (ZEC), Zona de 

Requalificação Urbana (ZRU), Eixos de Adensamento (EA 1 e EA 2) ou Zonas de Uso Misto 2 e 4 

(ZUM 2 e ZUM 4). 
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O caso específico trazido pelo Instituto de Saúde São Lucas (ISSAL) será trazido à 

discussão e considerado na revisão do Produto 3 e na próxima fase. 

 

4.3. Contribuição 3 

Remetente: Baldoino Rech 

Data: 28/02/2023 

Via: E-mail do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Gostaria de fazer uma reflexão sobre a forma como está sendo desenhado o Plano Diretor/2023, 

no que diz respeito a essa localização onde resido em Pato Branco. 

Essa localização, na esquina da Rua Tupinambá com a Rua Iguaçu, no bairro Parzianello, percebe-

se que os terrenos ficam localizados nos pontos roxos (veja imagem abaixo para facilitar a 

visualização). 

 

  

Visto que esta área está em evidente expansão, com vários comércios já atuando, principalmente 

na Rua Iguaçu, e levando em conta também que a área já conta com edifícios de grande porte, 
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como por exemplo o Residencial Taurus e o Residencial Gênova, localizados logo abaixo dos 

terrenos já citados, e o Residencial Jardins, localizado logo acima. Dentro dessa percepção, 

gostaríamos de sugerir e solicitar que fosse liberado a possibilidade de edificar mais pavimentos, 

acredito que até 8 pavimentos. Isso pois, reitero, a área tem grande potencial de desenvolvimento 

e expansão, se apresentando como uma forma de desafogar o já tão tumultuado centro da cidade. 

Sendo que, conforme pode-se verificar, essa localização está a pouco mais de 4 quadras do Centro 

Reitero votos de elevada estima e consideração  

Resposta: 

Prezado, agradecemos pela contribuição. Tendo como condicionante as fragilidades 

ambientais localizadas em áreas rurais a leste do perímetro urbano, a proposta de reordenamento 

territorial trazida pelo Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável objetiva direcionar o crescimento da mancha urbana a oeste e limitar a expansão a 

leste.  

Outra questão relevante considerada na proposta é a necessidade de contenção do 

adensamento e da impermeabilização de áreas de contribuição das cheias que atualmente 

impactam diversas regiões da cidade, principalmente os bairros Industrial, Baixada e outras áreas 

a sul. 

Por esses motivos, a proposta delimita grande parte da área leste como Zona de Uso Misto 

1 (ZUM 1) e como Zona de Ocupação Controlada (ZOC), com parâmetros de uso e ocupação mais 

restritos devido às restrições ambientais. 

O caso particular dos lotes apontados na sua contribuição será trazido à discussão e 

analisado na 4ª Fase de revisão do plano (Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do 

PDM), e se a sugestão apresentada se mostrar tecnicamente viável ela poderá ser acatada. 

 

4.4. Contribuição 4 

Remetente: Angelo Guedes 

Data: 28/02/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Assunto: Expansão ZEC para área Leste da Cidade. 
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Na forma apresentada na fase 03 diretrizes e propostas, terrenos de área central ficaram como 

Zona Urbana mista, sendo que estão muito próximas da Avenida Tupi e são consideradas Centro. 

Gostaria de uma atualização de uma quadra a mais de ZEC em toda a área leste da cidade. Uma 

vez que logo será necessária alguma intervenção de trânsito nessa região como forma de tráfego 

sentido norte e sul pela área leste. 

Resposta: 

Prezado Angelo, agradecemos pela contribuição. Tendo como condicionante as 

fragilidades ambientais localizadas em áreas rurais a leste do perímetro urbano, a proposta de 

reordenamento territorial trazida pelo Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma 

Cidade Acessível e Sustentável objetiva direcionar o crescimento da mancha urbana a oeste e 

limitar a expansão a leste.  

Outra questão relevante considerada na proposta é a necessidade de contenção do 

adensamento e da impermeabilização de áreas de contribuição das cheias que atualmente 

impactam diversas regiões da cidade, principalmente os bairros Industrial, Baixada e outras áreas 

a sul. 

Por esses motivos, a proposta delimita grande parte da área leste como Zona de Uso Misto 

1 (ZUM 1) e como Zona de Ocupação Controlada (ZOC), com parâmetros de uso e ocupação mais 

restritos devido às restrições ambientais. A Zona de Uso Misto 2 (ZUM 2) funciona como uma 

transição entre a ZUM 1 e a Zona de Expansão Central (ZEC). 

No mais, em relação à necessidade de melhorias quanto ao tráfego no sentido norte-sul, o 

Produto 3 também traz propostas para a Hierarquia do Sistema Viário, o que inclui diretrizes viárias 

que objetivam oferecer alternativas para desafogar a Av. Tupi e melhor conectar os bairros da 

cidade. 

Sua contribuição será trazida à discussão e analisada na 4ª Fase de revisão do plano 

(Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM), e se a sugestão apresentada se 

mostrar tecnicamente viável ela poderá ser acatada. 

 

4.5. Contribuição 5 

Remetente: Mauro Ferreira 

Data: 01/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 
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Corpo da mensagem: 

Assunto: Parque Caminho da Natureza 

A minha sugestão é a revitalização e utilização do Parque Caminho da Natureza sem 

descaracterizar a sua função como área preservada. A utilização de forma ecológica podendo 

agregar uma pista de caminhada, iluminação e espaços de esportes e lazer. Aproveitando a sua 

localização ao lado do Estádio e futura Arena, essa revitalização traria uma maior valorização da 

região, melhoria na segurança e uma melhor integração com o complexo esportivo em construção. 

Resposta: 

Prezado, agradecemos pela contribuição. Dentro do Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e 

Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, a questão dos parques urbanos foi abordada 

na Proposta 4.3 “Implantar áreas públicas de lazer e recreação e requalificar os parques existentes”. 

As ações previstas para consolidação dessa proposta incluem a criação de um programa de 

requalificação dos parques municipais como um todo, o que envolve o Parque Caminhos da 

Natureza. 

Ressalta-se que a proposição de diretrizes específicas para a melhoria do parque (como a 

instalação de pista de caminhada e iluminação, entre outros) não cabe ao Plano Diretor, mas a 

projetos específicos que caberão à secretaria competente. Para tanto, sua sugestão de melhorias 

será encaminhada ao setor municipal competente. 

 

4.6. Contribuição 6 

Remetente: Eduardo Cardoso de Oliveira 

Data: 01/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Assunto: Melhoria no fluxo de veículos no centro da cidade 

O centro de Pato Branco é caótico em horários de pico. Incompatível com uma cidade de 

pequeno porte. Esse problema se deve a alguns fatores como topologia da cidade e falta de 

planejamento histórico desde o seu nascimento. Acompanhei a discussão sobre a elaboração do 

plano diretor e quero sugerir um estudo para viabilizar a interligação das ruas Arthur Bernardes e 
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Goianases no bairro Brasília, separadas apenas por duas quadras. Para essa interligação seriam 

necessárias indenizar apenas 4 propriedades. 

Em outro ponto sugiro o estude de construção de um túnel de aproximadamente 1 Km 

entre a rua Goianases, na altura do colégio das irmãs, até a Rua Francisco Brochado da Rocha 

para interligar a Goianases com a Rua Fernando Ferrari. Com essas obras de mobilidade urbana, 

a Rua Tocantins teria uma paralela de mais de 4 km de extensão. Compatível com um sistema 

Binário. 

Outro ponto da cidade que também cabe um túnel é a conexão da Rua Visconde de 

Tamandaré, centro, e a rua Dez de Maio no Bairro Anchieta. Seria uma importante ligação entre 

Zona Sul e a Zona Oeste - desafogaria a Av. Brasil. 

Há ainda outro ponto na Cidade que cabe um Túnel. Entre a Rua Belmiro Michelin - Fraron 

e a Guerios Costa no Bairro Aeroporto. Desafogaria o Trevo do Patinho e possibilitaria ainda mais 

investimentos nos bairros citados. 

Resposta: 

Agradecemos por sua contribuição. Entendemos que é essencial se pensar em melhorias 

viárias na cidade como um todo. De fato, há diversos entraves para a mobilidade na área urbana 

de Pato Branco, sendo uma delas a descontinuidade de vias importantes dentro da hierarquia do 

sistema viário, o que causa uma sobrecarga nas demais. 

Dentro do Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável, a proposta de hierarquia do sistema viário objetiva solucionar algumas dessas 

questões a partir da proposição de diretrizes viárias, que devem ser executadas junto aos novos 

loteamentos. 

Já soluções pontuais, como a instalação de túneis em determinados pontos da cidade, 

devem ser respaldadas por estudos técnicos que comprovem sua viabilidade econômica, social e 

ambiental, otimizando-se os investimentos e obras públicos. Esse tipo de avaliação pode ocorrer 

em um Plano de Mobilidade, o qual está previsto na Ação 15.1.1 dentro da revisão do Plano Diretor. 

Sua contribuição será repassada à Secretaria de Planejamento Urbano para avaliação no ato de 

elaboração do futuro Plano de Mobilidade Municipal. 

 

4.7. Contribuição 7 

Remetente: Eduardo Cardoso de Oliveira 
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Data: 01/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Assunto: Fiação Elétrica 

Pato Branco quer se tornar referência no Brasil em diversas áreas, principalmente na questão 

tecnológica. Na discussão do Plano Diretor foi comentado sobre o comércio e as fachadas dos 

prédios na região central. Minha sugestão é: 

        - Realizar um estudo para enterrar o cabeamento elétrico e de banda larga da cidade. Esses 

cabos possuem um aspecto horrível, uma verdadeira poluição visual. Em alguns casos atrapalham 

a visualização de semáforos e em todos os casos enfeiam a cidade. Nenhum lugar desenvolvido 

do mundo possui fiação elétrica exposta. Imaginem lugares turísticos com esses cabos - impossível. 

        - Cabeamento subterrâneo além de mais moderno e bonito é também garantia de qualidade 

de fornecimento de energia. Cabos aéreos são muito mais propensos a sofrerem avarias. Há vários 

estudos sobre quantidade de interrupções em cabos subterrâneos e cabos aéreos. Estes possuem 

mais de 10 vezes mais falta de fornecimento se comparados com aqueles. 

          - O custeio dessa melhoria poderia ser realizado com uma pequena contribuição de melhoria 

+ verba do ministério das Cidades + contra partida do município + contra partida da Copel + verba 

do ministério de minas e energia. 

Resposta: 

Conforme respondido na Ata da 2ª Audiência Pública, compreendemos que os cabos de 

fiação aérea podem causar poluição visual na área urbana de Pato Branco. Como bem colocado, a 

elaboração de um estudo para verificação de viabilidade do enterramento do cabeamento elétrico 

e de banda larga é essencial antes de se propor tal melhoria. A sugestão quanto à elaboração do 

estudo e quanto ao custeio da melhoria será considerada dentro das diretrizes, propostas e ações 

do Plano Diretor e repassada às secretarias. 

 

4.8. Contribuição 8 

Remetente: Isadora Vigano Lattmann 

Data: 01/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 
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Corpo da mensagem: 

Assunto: Controle de Enchentes 

No documento da fase 03, em sua versão preliminar disponível para download neste site, são 

mencionadas estratégias para conter enchentes e demais consequências da impermeabilização da 

superfície do município. Porém não deixa claro quais medidas serão tomadas de fato. Por exemplo, 

hoje a legislação municipal não permite que seja realizado qualquer pavimento diferente do Asfáltico 

nas ruas da cidade, impossibilitando a aplicação de pavimento de concreto, poroso, permeável, etc 

em ruas de baixo tráfego. Gostaria de saber se será realizada alguma alteração na legislação nesse 

sentido. Estou desenvolvendo um loteamento na cidade e gostaria de aplicar técnicas de LID nele 

porém a legislação é restritiva. 

Também tenho interesse em trabalhar com edificações de baixo impacto ambiental, usando técnicas 

de bioconstrução, tratamento de esgoto in loco em áreas não atendidas pela sanepar, etc, e gostaria 

de saber se haverá incentivo para tais empreendimentos. 

Resposta: 

Prezada, agradecemos por sua contribuição. É muito importante se pensar em soluções 

alternativas sustentáveis ao sistema de drenagem atual e às demais técnicas construtivas 

tradicionais. A revisão do Plano Diretor vem com o intuito de atualizar a legislação, de forma a 

compatibilizá-la à realidade e às tecnologias existentes atualmente. 

Conforme colocado em sua mensagem, tais regulações (de tipo de pavimentação 

permitida, técnicas construtivas e soluções sustentáveis, entre outras), se dão através das 

legislações vigentes, como a Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, Código de Obras, 

entre outras. Essas legislações serão revisadas na próxima fase dos trabalhos (Fase 04: Plano de 

Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM) e validadas em uma nova audiência pública. 

Sua sugestão será levada à discussão na revisão das minutas de lei. 

 

4.9. Contribuição 9 

Remetente: Ivalino Ivano de Carvalho Neto 

Data: 01/03/2023 

Via: E-mail do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 
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Boa tarde! 

Através do presente, nos termos da procuração em anexo2, formalizo este requerimento 

para que seja excluso o zoneamento na modalidade de APV sobre os imóveis integrantes da quadra 

1210 situados no loteamento Paulafonso, cujo registro imobiliário se deu ainda no ano de 1998, 

conforme pode se verificar na certidão de breve relato expedida pelo 1º Serviço de Registro de 

Imóveis de Pato Branco-PR. 

Seguem em anexo (arquivos 1 a 9), toda documentação comprobatória da realidade 

jurídica do imóvel, cuja área foi objeto de análise por diversas vezes por esta Municipalidade. E 

considerando que o plano diretor se encontra em revisão, este é o momento adequado para que os 

imóveis façam parte do zoneamento da região. 

Nestes termos pede deferimento. 

Atenciosamente. 

Resposta: 

Prezado, agradecemos por sua contribuição. Tendo em vista o escopo do Plano Diretor, 

não foi feito o levantamento e avaliação específica de cada uma das áreas de potencial interesse 

ambiental. Por esse motivo, propôs-se no Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma 

Cidade Acessível e Sustentável, o Setor de Qualificação Ambiental (SEQUA) a partir das áreas 

delimitadas pelo zoneamento vigente (Área de Preservação da Vegetação — APREV; Área de 

Proteção da Vegetação — APV). Posto isso, as informações trazidas por e-mail a respeito dos lotes 

em questão serão consideradas na revisão do produto. 

 

4.10. Contribuição 10 

Remetente: Peter Jones Denardi e Plinio Jones Denardi 

Data: 02/03/2023 

Via: E-mail do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

 
 

2 No caso da contribuição em questão, os anexos não foram inseridos junto ao Relatório de 
Atividades, por se tratarem de documentos com dados pessoais, e referentes a um terreno específico do 
proprietário. Ressalta-se que todos os arquivos foram analisados e serão considerados nas propostas. 
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Prezados 

Conforme orientações, envio o arquivo em anexo (ver Anexo 5.4 do presente relatório) e solicito 

uma avaliação de não deixar esta ilha de desvantagem imobiliário em nossa cidade em terreno 

familiar que está a mais de 40 anos em posse da família. 

Solicitamos reavaliação sobre o potencial construtivo do lote 8 da quadra 526, Rua Goianazes, 91, 

Centro. 

Resposta: 

Prezados, agradecemos pela contribuição. Tendo como condicionante as fragilidades 

ambientais localizadas em áreas rurais a leste do perímetro urbano, a proposta de reordenamento 

territorial trazida pelo Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável objetiva direcionar o crescimento da mancha urbana a oeste e limitar a expansão a 

leste.  

Outra questão relevante considerada na proposta é a necessidade de contenção do 

adensamento e da impermeabilização de áreas de contribuição das cheias que atualmente 

impactam diversas regiões da cidade, principalmente os bairros Industrial, Baixada e outras áreas 

a sul. 

Por esses motivos, a proposta delimita grande parte da área leste como Zona de Uso Misto 

1 (ZUM 1) e como Zona de Ocupação Controlada (ZOC), com parâmetros de uso e ocupação mais 

restritos devido às restrições ambientais. Já o lote em questão é enquadrado como Zona de Uso 

Misto 2 (ZUM 2), fazendo uma transição entre a ZUM 1 e a Zona Central (ZC).  

Posto isso, o caso trazido por vocês será levado à discussão e analisado na 4ª Fase de 

revisão do plano (Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM). 

 

4.11. Contribuição 11 

Remetente: Dominga Peloso Dala Costa 

Data: 02/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Assunto: Avenida Oficial Nereu Almeida 
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Esta avenida precisa de uma continuidade em virtude do interesse público uma vez que irá 

interligar dois bairros de nossa cidade. Bairro São Francisco e Bairro loteamento shopping, 

melhorando o trafego da rua Tocantins, e possibilitando melhorias no serviço de transporte público. 

Resposta: 

Agradecemos pela contribuição. Conforme pode ser verificado no Produto 3 — Objetivos, 

Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, que pode ser acessado através 

do site (https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/), a Hierarquia do Sistema Viário proposta já 

considera o prolongamento da Av. Oficial Nereu Almeida como diretriz viária, conectando esses 

loteamentos. Demais diretrizes viárias propostas também se encontram no Produto 3, mapeadas. 

 

4.12. Contribuição 12 

Remetente: Graci 

Data: 02/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Quais critérios são adotados para definir o final da ZEC com ZUM 2 a leste da cidade? 

Seria importante para o desenvolvimento da região central que mais uma quadra estivesse como 

ZEC, uma vez que os serviços públicos já estão consolidados nessa região (quadras entre a rua 

Itabira e a região da Baixada, cobrindo inclusive a área do teatro). Essa região da cidade está bem 

próxima à avenida e à rua Tocantins, vias importantes para o tráfego, podendo sim aumentar o 

desenvolvimento. 

Resposta: 

Prezada Graci, agradecemos pela contribuição. Tendo como condicionante as fragilidades 

ambientais localizadas em áreas rurais a leste do perímetro urbano, a proposta de reordenamento 

territorial trazida pelo Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável objetiva direcionar o crescimento da mancha urbana a oeste e limitar a expansão a 

leste.  

Outra questão relevante considerada na proposta é a necessidade de contenção do 

adensamento e da impermeabilização de áreas de contribuição das cheias que atualmente 

impactam diversas regiões da cidade, principalmente os bairros Industrial, Baixada e outras áreas 

a sul. 

https://patobranco.pr.gov.br/planodiretor/
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Por esses motivos, a proposta delimita grande parte da área leste como Zona de Uso Misto 

1 (ZUM 1) e como Zona de Ocupação Controlada (ZOC), com parâmetros de uso e ocupação mais 

restritos devido às restrições ambientais. A Zona de Uso Misto 2 (ZUM 2) funciona como uma 

transição entre a ZUM 1 e a Zona de Expansão Central (ZEC). 

Cabe ressaltar que todas as Zonas de Uso Misto permitem a instalação de comércio 

varejista e serviços de até 1000 m². Ou seja, a existência de serviços públicos e instalação de novos 

será estimulada. A proposta ainda prevê o desenvolvimento e fortalecimento do centro em novas 

áreas, como ao longo da Rua Itacolomi e das ruas Aimoré e Itapuã, a norte. 

Posto isso, sua contribuição será trazida à discussão e analisada na 4ª Fase de revisão do 

plano (Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM). 

 

4.13. Contribuição 13 

Remetente: Paulo J. Reis 

Data: 06/03/2023 

Via: E-mail do Plano Diretor 

Corpo da mensagem: 

Bom dia, 

Prezada Izabel, conforme conversamos pessoalmente na sexta-feira passada em 03/03/2023, 

estamos encaminhando algumas sugestões referente ao projeto do novo Plano Diretor do Município 

de Pato Branco. A localização da qual temos os questionamentos refere-se à região norte da cidade, 

mais precisamente Linha São Bráz.  

Percebe-se que a linha divisória entre a MUSL e a MEUSL está localizada aproximadamente 

próxima ao Remanso da Pedreira, o que entendemos que não atende aos interesses dos 

proprietários residentes naquela localidade. Existem várias chácaras residenciais, moradores 

antigos e principalmente uma comunidade já instalada com igreja e salão de festas e toda a 

infraestrutura pronta, inclusive com nova rede de esgoto já instalada pela Sanepar naquela 

localidade. 

Entendemos que a linha divisória deverá ser estendida até no mínimo à igreja da comunidade da 

linha São Bráz, tornando viável a criação de uma área residencial para atender a região como um 

todo, levando-se em consideração que já está sendo instalada a maior indústria da região. A região 

conta com uma topografia excelente para a instalação de um loteamento residencial. Analisamos a 
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proposta deste plano diretor que visa contemplar a ampliação da área residencial do Distrito da 

Nova Espero que está a aproximadamente 20km da cidade de Pato Branco, sendo muito mais viável 

para o município a criação de zona residencial na linha São Bráz, a qual está a 5km da cidade de 

Pato Branco. 

Desta forma solicitamos a apreciação desta sugestão pois entendemos ser o melhor para o 

município e a comunidade em geral.  

Att. 

Resposta: 

Prezado, agradecemos pela contribuição. Na proposta de reordenamento territorial trazida 

no Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e Sustentável, optou-

se por expandir o perímetro urbano de acordo com o crescimento populacional previsto para os 

próximos dez anos, seguindo a vigência do Plano Diretor. Considerando-se que há diversas áreas 

dentro do perímetro urbano que ainda não foram ocupadas, a proposta objetiva consolidar a mancha 

urbana dentro desse perímetro para, posteriormente, promover uma expansão gradual da cidade. 

Com isso, evita-se o surgimento de loteamentos isolados, distantes do centro e segmentados da 

mancha urbana. Também se otimizam os gastos públicos com a provisão de infraestrutura urbana, 

o que inclui iluminação pública, saneamento, transporte, equipamentos, entre outros. 

No caso da região norte, especificamente, resgata-se que toda a área englobada entre a 

BR 158, a PR 493 e o contorno foi identificada como um ponto estratégico para a instalação de 

indústrias de grande porte. Isso porque as rodovias existentes promovem o acesso a importantes 

centros urbanos no Paraná, suprindo a necessidade de escoamento da produção local. Por esse 

motivo, essa área foi enquadrada dentro de macrozonas de serviços e logística (Macrozona Urbana 

de Serviços e Logística — MUSL na área inserida no perímetro urbano; e Macrozona de Expansão 

Urbana de Serviços e Logística — MEUSL na área de expansão urbana). Cabe ressaltar que a 

delimitação dessas áreas como macrozonas de serviços e logística não impede o uso habitacional 

que já ocorre no São Bráz e em diversas outras comunidades rurais, já que este é permitido em 

toda a área municipal. 

No entanto, apesar dessa permissibilidade, a proposta objetiva incentivar o uso residencial 

próximo a áreas urbanas já consolidadas, ou seja, com equipamentos públicos e infraestrutura 

urbana que atendam à população. Esse é o caso do distrito de São Roque do Chopim, que já se 

configura como uma área urbana consolidada e que tem capacidade de suporte àqueles que se 

instalarão na região que será anexada no perímetro. Entende-se que, como o distrito oferece esses 

serviços essenciais, a necessidade de deslocamento até a sede é reduzida. 
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No mais, na 4ª Fase da revisão do Plano Diretor (Plano de Ação e Investimentos e 

Institucionalização do PDM), serão discutidos outros instrumentos urbanísticos de qualificação das 

áreas de expansão, como a que o São Bráz se insere, e sua contribuição será levada à discussão. 

 

4.14. Contribuição 14 

Remetente: Sueli Denardi 

Data: 07/03/2023 

Via: Formulário do site do Plano Diretor  

Corpo da mensagem: 

Favor incluir como ZEC uma quadra a leste da rua Tocantins entre as ruas Araribóia e José Antônio 

da Silva. 

Resposta: 

Prezada, agradecemos pela contribuição. Tendo como condicionante as fragilidades 

ambientais localizadas em áreas rurais a leste do perímetro urbano, a proposta de reordenamento 

territorial trazida pelo Produto 3 — Objetivos, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Acessível e 

Sustentável objetiva direcionar o crescimento da mancha urbana a oeste e limitar a expansão a 

leste.  

Outra questão relevante considerada na proposta é a necessidade de contenção do 

adensamento e da impermeabilização de áreas de contribuição das cheias que atualmente 

impactam diversas regiões da cidade, principalmente os bairros Industrial, Baixada e outras áreas 

a sul. 

Por esses motivos, a proposta delimita grande parte da área leste como Zona de Uso Misto 

1 (ZUM 1) e como Zona de Ocupação Controlada (ZOC), com parâmetros de uso e ocupação mais 

restritos devido às restrições ambientais. 

Sua contribuição será trazida à discussão e analisada na 4ª Fase de revisão do plano 

(Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM). 
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 Anexos 

5.1. Regulamento da Segunda Audiência Pública 

REGULAMENTO DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA A REVISÃO DO PLANO DIRETOR 

MUNICIPAL DE PATO BRANCO 

 

SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. A realização das Audiências Públicas, em cumprimento à exigência da Lei Federal nº 

10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e da Lei Municipal nº 28, de 27 de junho de 

2008, que instituiu o Plano Diretor de Pato Branco, tem como objetivo geral informar, colher 

subsídios e debater o conteúdo referente ao andamento dos trabalhos previstos pela Revisão do 

Plano Diretor de Pato Branco. 

Art. 2°. As Audiências Públicas acontecerão em dias da semana, preferencialmente, no período 

noturno, em local de fácil acesso.  

 

SEÇÃO II - DA REALIZAÇÃO E CARÁTER DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Art. 3º. A 2ª Audiência Pública será realizada no dia 28 de fevereiro de 2023, às 19:00 horas, no 

Auditório do Largo da Liberdade (localizado na R. Araribóia, 1222-1328 – La Salle) e será 

transmitida ao vivo através do canal oficial da Prefeitura Municipal de Pato Branco no Youtube 

(https://www.youtube.com/user/MunicipioPatoBranco). 

Art. 4º. Os participantes presenciais da Audiência registrarão, obrigatoriamente, seu nome em lista 

de presença, a qual ficará disponível durante toda a sessão em local acessível.  

 

SEÇÃO III - DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Art. 5º. A 2ª Audiência Pública da Revisão do Plano Diretor de Pato Branco tem como objetivos 

específicos: 

I. apresentar breve introdução acerca do conteúdo do Plano Diretor Municipal, das 

etapas do processo já realizadas e próximos passos; 

II. submeter à apreciação dos participantes a síntese das propostas para o Plano Diretor 

https://www.youtube.com/user/MunicipioPatoBranco
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de Pato Branco, incluindo as diretrizes de (re)ordenamento territorial, instrumentos 

urbanísticos e demais soluções para garantir o direito à cidade acessível e sustentável;  

III. receber contribuições e questionamentos da população. 

 

Art. 6º. Os conteúdos apresentados pela Equipe de Consultoria deverão estar disponíveis em sítio 

eletrônico especifico com, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos de antecedência.  

 

SEÇÃO IV - DO CRONOGRAMA DA 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Art. 7º. A 2ª Audiência Pública da Revisão do Plano Diretor de Pato Branco terá o seguinte 

cronograma: 

19:00 – 19:15    Inscrição no evento 

19:15 – 19:20    Abertura da Audiência  

19:20 – 19:30    Leitura do regulamento 

19:30 – 20:10    Apresentação da Equipe de Consultoria 

20:10 – 20:30    Contribuições e questionamentos 

20:30 – 20:40    Encerramento da Audiência 

 

SEÇÃO V - DA CONDUÇÃO DOS TRABALHOS E PARTICIPAÇÃO NA AUDIÊNCIA 

Art. 8º. A 2ª Audiência Pública será presidida pela Prefeitura Municipal de Pato Branco, a qual a 

declarará aberta e encerrada.  

Art. 9º. Ao término da apresentação, será iniciada a fase de questionamentos conforme 

preenchimento das fichas de contribuição.  

§ 1º A leitura da pergunta somente será efetuada mediante a constatação da presença do 

solicitante. 

§ 2º Deverá ser informado no início da leitura da pergunta a quem a mesma se destina. 

§ 3º Após a leitura da pergunta, o participante terá até 2 (dois) minutos para complementar a sua 

dúvida ou sugestão antes de ser respondido.  
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§ 4º Os questionamentos dos internautas deverão ser enviados pelo chat do Youtube e/ou pelo e-

mail oficial do plano (planodiretor1@patobranco.pr.gov.br) e serão respondidos na ata deste evento. 

Art. 10.  As perguntas e considerações deverão ser feitas por escrito nas fichas de contribuição, 

com clareza e objetividade, onde os participantes registrarão o nome e o contato. 

Parágrafo único. Membros da equipe organizadora estarão à disposição para auxiliar quaisquer 

participantes na formulação de perguntas.  

Art. 11.  O tempo definido para a leitura das perguntas e respostas será de até 20 (vinte) minutos, 

cabendo à coordenação, caso necessário, prorrogá-lo por mais 10 (dez) minutos. 

Parágrafo único. Finalizado o tempo previsto, os questionamentos restantes serão respondidos na 

ata do evento, a ser publicado no site da Prefeitura Municipal de Pato Branco, na parte dedicada ao 

Plano Diretor, para conhecimento público. 

 

SEÇÃO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 12.  A Equipe de Consultoria lavrará a ata da respectiva Audiência Pública e a encaminhará à 

Coordenação desta Revisão do Plano Diretor em até 5 (cinco) dias úteis, permanecendo uma cópia 

da mesma à disposição dos interessados por meio de sítio eletrônico. 

 

  

planodiretor1@patobranco.pr.gov.br
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5.2. Contribuição 1 — Anexo 
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5.3. Contribuição 2 — Anexo 
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5.4. Contribuição 10 — Anexo 
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